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TERCEIRO ADITAMENTO AS CONDIGOES GERAIS DE PROMESSA DE CESSAO E
AQUISIGAO DE DIREITOS CREDITORIOS E OUTRAS AVENGAS

Pelo presente “Terceiro Aditamento as Condigbes Gerais de Promessa de Cessao e Aquisi¢do
de Direitos Creditérios e Outras Avengas” (“Terceiro Aditamento”), as partes:

(i) IUGU | UR FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS — UNIDADE
DE RECEBIVEIS (“Fundo”), inscrito no CNPJ/ME sob o n° 45.019.334/0001-45, registrado na
Comisséao de Valores Mobiliarios (“CVM”), constituido sob a forma de condominio fechado, na
forma de seu regulamento (“Regulamento”), regido pela Resolu¢gdo do Conselho Monetario
Nacional n° 2.907, de 29 de novembro de 2001 e pela Instrucado CVM n° 356, de 17 de
dezembro de 2001, conforme alterada, na qualidade de cessionario fiduciario, representado
na forma de seu Regulamento, por sua instituigdo administradora, a BEM DISTRIBUIDORA
DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA., instituicao financeira com sede na Cidade
de Osasco, Estado de Sao Paulo, no Nucleo Cidade de Deus, s/n°, Prédio Prata, 4° andar,
Vila Yara CEP 06029-900, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 00.066.670/0001-00, devidamente
autorizada pela CVM para o exercicio profissional de administracao e gestao de carteiras de
valores mobiliarios por meio do Ato Declaratorio n° 3.067 de 06 de setembro de 1994,
conforme previsto no artigo 23 da Lei n® 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada,
e na Resolucggo CVM n° 21, de 25 de fevereiro de 2021, conforme alterada
(“Administradora”), neste ato devidamente representada na forma de seu contrato social, por
seus representantes legais abaixo assinados;

(i) H2 KAPITAL S.A., gestora de fundos de investimento devidamente autorizada a gerir
carteiras de valores mobiliarios, por meio do Ato Declaratério n°® 18.819 de 08 de junho de
2021, com sede na Cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, na Rua Fidéncio Ramos, n°
223, Conj. 74, Vila Olimpia, CEP 04551-010 e inscrita no CNPJ/ME sob o n°® 40.297.139/0001-
63 (“Gestora”);

(iii) IUGU INSTITUIGAO DE PAGAMENTO S.A., instituigdo de pagamento devidamente
autorizada pelo BACEN, inscrita no CNPJ/ME sob n° 15.111.975/0001-64, com sede na
Cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, na Avenida das Nagbes Unidas, 12.495, 16° e
17° andares, Cidade Moncbes, CEP 04578-000 (“lugu” ou “Devedor”, conforme o caso),
neste ato representada na forma do seu estatuto social, na qualidade de cedente fiduciario;

E, ainda, na qualidade de interveniente anuente,

(iv) BANCO BRADESCO S.A., instituicdo devidamente autorizada pela CVM, por meio do
Ato Declaratério n°® 1.432 de 27 de junho de 1990, a prestacdo dos servicos de custddia,
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inscrita no CNPJ/ME sob o n° 60.746.948/0001-12, com sede na Cidade de Osasco, Estado
de Sao Paulo, no Nucleo Cidade de Deus, s/n°, Vila Yara, CEP 06029-900, na qualidade de
custodiante do Fundo (“Custodiante”); e

(O Fundo, a Gestora, a lugu e o Custodiante acima qualificados referidos como “Partes” e,
individual e indistintamente, cada qual uma “Parte”);

Exceto quando especificamente definidos neste Terceiro Aditamento, os termos aqui
utilizados iniciados em letras maiusculas terdo o significado a eles atribuido nas “Condigbes
Gerais de Promessa de Cessao e Aquisicdo de Direitos Creditorios e Outras Avengas”, datado
de 21 de fevereiro de 2022 (“Condi¢oes Gerais de Cessao”) e, quando nao definidos nas
Condigdes Gerais de Cessao, conforme aditado de tempos em tempos, terdo o significado a
eles atribuido no Regulamento.

CONSIDERANDO QUE:

(i) as Partes celebraram, em 21 de fevereiro de 2021, as Condi¢cdes Gerais de Cessao
por meio das quais determinados Cedentes, representados pela lugu, acordaram ceder e
transferir ao Fundo, de tempos em tempos, em carater definitivo e sem qualquer coobrigacao
ou responsabilidade pela solvéncia do respectivo Devedor, durante o Prazo de Duracéo do
Fundo, determinados Direitos Creditorios detidos contra o Devedor;

(i) as Partes celebraram, em 18 de fevereiro de 2022, o Primeiro Aditamento as
Condicboes Gerais de Promessa de Cessao e Aquisicdo de Direitos Creditérios e Outras
Avencas, por meio do qual alterou determinadas disposi¢cdes relacionadas a estrutura de
garantias do Fundo (“Primeiro Aditamento”);

(iii) as Partes celebraram, em 23 de junho de 2026, o Segundo Aditamento as Condicoes
Gerais de Promessa de Cessao e Aquisigao de Direitos Creditérios e Outras Avencgas, por
meio do qual alteram determinadas disposi¢coes das Condi¢cdes Gerais de Cessao para refletir
a criacao da Subclasse de Cotas Mezanino (“Segundo Aditamento”);

(iv) em 26 de junho de 2026, o Fundo realizou a assembleia geral de cotistas aprovando,
dentre outras matérias, a criacdo da Subclasse de Cotas Mezanino (“Assembleia Geral de
Cotistas”); e

(v) as Partes desejam ratificar todos os termos do 2° Aditamento as Condi¢des Gerais de
Cessao, por meio deste 3° Aditamento as Condicbes Gerais de Cessao, observado que a
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criacao das Cotas Mezanino ocorreu apos o 2° Aditamento, por meio da Assembleia Geral de
Cotistas indicada no item (iv) acima.

TEM ENTRE SI JUSTA E CONTRATADA, em consideracdo as avencas, premissas e
consideragdes aqui estabelecidas, a celebracdo deste Terceiro Aditamento, que se regera
pelas disposicdes abaixo. Para os fins do presente Terceiro Aditamento, toda e qualquer
referéncia ao Fundo também devera ser interpretada como uma referéncia ao Administrador,
o qual é parte deste Terceiro Aditamento, na qualidade de representante do Fundo.

1. ALTERAGOES, RATIFICAGOES E CONSOLIDAGAO DO CONTRATO DE CESSAO

1.1. Emrazdo dainten¢éo das Partes de alterar a data do Segundo Aditamento para passar
a vigorar apenas a partir da celebragao da Assembleia Geral de Cotistas, as Partes ratificam,
integralmente, todos os termos e condi¢des pactuados por meio do Segundo Aditamento, , de
modo que as Condi¢des Gerais de Cessao passam a viger na forma do Apéncice | a este
Terceiro Aditamento.

2. DISPOSIGOES FINAIS

2.1. Ficam ratificadas todas as disposicoes constantes das Condicbes Gerais de Cessao
que nao foram expressamente alteradas por este Terceiro Aditamento, sendo que este
Terceiro Aditamento se integra as Condigbes Gerais de Cessao, conforme alterado pelo
Primeiro Aditamento e pelo Segundo Aditamento, alterando-lhe no que for cabivel, mas
formando um todo, Unico e indivisivel para todos os fins de direito.

2.2. O presente Terceiro Aditamento sera regido pela legislacido da Republica Federativa
do Brasil.

2.3. Fica eleito o foro da Comarca de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, como o unico
competente para conhecer e dirimir qualquer controvérsia relacionada a este Terceiro
Aditamento, havendo formal e expressa rendncia pelas Partes a qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.

E, por estarem justas e contratadas, assinam as Partes o presente na presenga de 2 (duas)
testemunhas, que também o assinam.

Sao Paulo, 26 de junho de 2026.

(restante da pagina intencionalmente deixado em branco)
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(Pagina de assinaturas 1/4 do “Terceiro Aditamento as Condi¢cbes Gerais de Promessa de
Cesséo e Aquisigao de Direitos Creditérios e Outras Avengas”, celebrado entre, o lugu | UR
Fundo de Investimento em Direitos Creditérios - Unidade de Recebiveis, representado por
seu administrador Bem Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios Ltda., a H2 Kapital S.A.,
na qualidade de gestora, a lugu Instituicdo de Pagamento S.A., e o Banco Bradesco S.A., na
qualidade de custodiante e interveniente anuente)

IUGU | UR FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS - UNIDADE DE
RECEBIVEIS representado por seu administrador, BEM DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E
VALORES MOBILIARIOS LTDA.

nnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnn
Marvie Yosé Eomes Faria Funata Batista. Butdlli Guresdui
e
v oo 2006 1 16:1354 BRT
@
TSRS,

Nome: Nome:

Cargo: Cargo:
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(Pagina de assinaturas 2/4 do “Terceiro Aditamento as Condigbes Gerais de Promessa de Cesséo e
Aquisigdo de Direitos Creditorios e Outras Avengas”, celebrado entre, o lugu | UR Fundo de
Investimento em Direitos Creditérios - Unidade de Recebiveis, representado por seu administrador
Bem Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios Ltda., a H2 Kapital S.A., na qualidade de gestora, a
lugu Instituicdo de Pagamento S.A., e o Banco Bradesco S.A., na qualidade de custodiante e

interveniente anuente)

H2 KAPITAL S.A.

nnnnnn igned by

(rowidas tumdl

o
G BR

2E90B6743C1E 426, F58609DECSS749C.

Nome: Nome:
Cargo: Cargo:

DocuSigned by
ValeriaMame L.

Assinado por: VALERIA SERAFIM OLIVEIRA MAMELUQUE
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(Pagina de assinaturas 3/4 do “Terceiro Aditamento as Condi¢cbes Gerais de Promessa de
Cesséo e Aquisigao de Direitos Creditérios e Outras Avengas”, celebrado entre, o lugu | UR
Fundo de Investimento em Direitos Creditérios - Unidade de Recebiveis, representado por
seu administrador Bem Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios Ltda., a H2 Kapital S.A.,
na qualidade de gestora, a lugu Instituicdo de Pagamento S.A., e o Banco Bradesco S.A., na
qualidade de custodiante e interveniente anuente)

IUGU INSTITUIGAO DE PAGAMENTO S.A.

Docusigned by

Funats Fairbanks Fieirs

&
1431812000435 F283A483A26841

Nome: Nome:
Cargo: Cargo:
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(Pagina de assinaturas 4/4 do “Terceiro Aditamento as Condi¢cbes Gerais de Promessa de
Cesséo e Aquisigao de Direitos Creditérios e Outras Avengas”, celebrado entre, o lugu | UR
Fundo de Investimento em Direitos Creditérios - Unidade de Recebiveis, representado por
seu administrador Bem Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios Ltda., a H2 Kapital S.A.,
na qualidade de gestora, a lugu Instituicdo de Pagamento S.A., e o Banco Bradesco S.A., na
qualidade de custodiante e interveniente anuente)

BANCO BRADESCO S.A.

Docusigned by Docusigned by

Martis José Comes Faria Funata Batista, Butulli Gucrusthi

cpr
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o o
CcBR cBr

CosT77453FFSA6F. O4E3BF13F3445

Nome: Nome:

Cargo: Cargo:
TESTEMUNHAS:
Gabrida. D lyvuda, Sampais Pints DU?:GTHI)D:M&L Meantara, Freldi

can

o
oK
R o

570008358585460.

Nome: Nome:

RG: RG:

CPF/ME: CPF/ME:
8
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APENDICE |

CONDIGOES GERAIS DE CESSAO CONSOLIDADAS

CONDIGCOES GERAIS DE PROMESSA DE CESSAO E AQUISIGAO DE DIREITOS

CREDITORIOS
E OUTRAS AVENCAS

O presente instrumento de Condigées Gerais de Promessa de Cessao e Aquisicao de Direitos
Creditérios e Outras Avengas, doravante denominado simplesmente “Contrato ou Condigbes
Gerais de Cessao”, é celebrado entre as seguintes partes:

1)

1)

1)

IUGU | UR - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS - UNIDADE
DE RECEBIVEIS (“Fundo”), inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do
Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o n° 45.019.334/0001-45, registrado na
Comissdo de Valores Mobilidrios (“CVM”), constituido sob a forma de condominio
fechado, na forma de seu regulamento (“Regulamento”), regido pela Resolugdo do
Conselho Monetario Nacional n° 2.907, de 29 de novembro de 2001 (“Resolugao CMN
2.907/01”) e pela Instrucdo CVM n°® 356, de 17 de dezembro de 2001, conforme alterada
(“Instrucdo CVM 356/01”), representado por sua administradora, BEM
DISTRIBUIDORA DE TIiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA., instituicdo
financeira com sede na Cidade de Osasco e Estado de Sao Paulo, no Nucleo Cidade
de Deus, s/n°, Prédio Prata, 4° andar, Vila Yara, CEP 06029-900, inscrita no CNPJ/ME
sob o0 n°00.066.670/0001-00, devidamente autorizada pela CVM, por meio do Ato
Declaratorio n° 3.067 de 06 de setembro de 1994, a prestagdo dos servicos de
administragao de carteira de titulos e valores mobiliarios, conforme previsto no artigo 23
da Lei n° 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada, e na Instrugao CVM n°
558, de 26 de marco de 2015, conforme alterada, neste ato representada na forma de
seu contrato social (“Administradora”);

H2 KAPITAL S.A., gestora de fundos de investimento devidamente autorizada pela
CVM a gerir carteiras de valores mobiliarios por meio do Ato Declaratério n°® 18.819, de
08 de junho de 2021, com sede na Cidade e Estado de S&do Paulo, na Rua Fidéncio
Ramos, 223, conj. 74, Vila Olimpia, CEP 04551-010, e inscrita no CNPJ/ME sob o n°
40.297.139/0001-63, na qualidade de gestora do Fundo (“Gestora”); e

IUGU INSTITUIGAO DE PAGAMENTO S.A., sociedade por agdes com sede na Cidade
de Sao Paulo e Estado de Sao Paulo, Av. das Nacdes Unidas, 12495 - Cidade Mongdes,
Sao Paulo - SP, 04578-000, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 15.111.975/0001-64 (“lugu”
ou “Devedor”’, conforme o caso), na qualidade de representante dos Cedentes
(conforme abaixo definido);

E, ainda, na qualidade de interveniente anuente:
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IV) BANCO BRADESCO S.A. instituicdo financeira com sede na Cidade de Osasco,
Estado de Sdo Paulo, no Nucleo Cidade de Deus, Vila Yara, CEP 06029-900, inscrito
no CNPJ/ME sob o n° 60.746.948/0001-12, neste ato representado na forma do seu
estatuto social ("Custodiante" ou "Interveniente");

CONSIDERANDO QUE:

(i) os Cedentes sao Estabelecimentos Comerciais e, nessa condi¢cio, aderiram e anuiram
aos termos e condicbes destas Condicbes Gerais de Cessao por meio do Contrato de
Prestacao de Servigcos lugu, o qual, dentre outras disposi¢des, permite que a lugu atue como
representante dos Cedentes perante o Fundo;

(i) em decorréncia das Transagdes de Pagamento realizadas entre os Cedentes e
Usuarios Finais, os Cedentes detém Direitos Creditérios em face da lugu, oriundos da
aquisicao, pelos Usuarios Finais, de bens ou servicos oferecidos pelos Cedentes, quando da
utilizacao de Instrumentos de Pagamento de qualquer Bandeira e/ou Emissor;

(iii)  os Cedentes, representados pela lugu, poderao, na forma do Contrato de Prestacao
de Servigos lugu, de tempos em tempos, ofertar e ceder ao Fundo os Direitos Creditérios que
estejam em conformidade com os Critérios de Elegibilidade (conforme abaixo definido),
conforme disciplinam o Regulamento do Fundo, o Contrato de Prestagédo de Servigos lugu e
estas Condicbes Gerais de Cessao;

(iv) o Fundo, por sua vez, deseja adquirir os respectivos Direitos Creditorios dos Cedentes,
desde que atendidos, de forma cumulativa, os Critérios de Elegibilidade, conforme disciplinam
0 Regulamento do Fundo e estas Condigbes Gerais de Cesséo;

(v) os Cedentes, nos termos de cada Formalizagéo Eletrénica de Cessao (conforme
abaixo definido) realizada por meio do Sistema lugu (conforme abaixo definido), cederao ao
Fundo os Direitos Creditérios especificados na respectiva Formalizagédo Eletrdnica de Cesséo
(na qual estara contemplado o respectivo Termo de Cessao), nos termos dos artigos 286 e
seguintes da Lei n® 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada, ou qualquer norma
que venha a substitui-la (“Cédigo Civil Brasileiro”), com tudo o que tais Direitos Creditérios
representam;

(vi) o Custodiante prestara os servigos de custédia para o Fundo, conforme previstos no
artigo 38 da Instrugao CVM 356/01, incluindo a verificagdo do cumprimento dos Critérios de
Elegibilidade, na forma do Regulamento e destas Condi¢des Gerais de Cessao;

(vii) a Gestora prestara os servigos de gestao da carteira do Fundo, na forma descrita do
artigo 39, inciso Il, da Instrugdo CVM 356/01, na forma do Regulamento;
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(viii) os Cedentes sao e serao os unicos e legitimos proprietarios dos Direitos Creditérios
Elegiveis a serem cedidos ao Fundo;

Resolvem estabelecer as condigbes gerais para as cessdes de direitos creditorios que serdo
realizadas de tempos em tempos pelos Estabelecimentos Comerciais (conforme abaixo
definidos) que tenham aderido aos “Termos de Uso” disponibilizados no website da lugu, no
endereco eletrdnico https://www.iugu.com/juridico/contrato/ (“Contrato de Prestacdo de
Servigos lugu”), por meio das presentes “Condi¢cées Gerais de Promessa de Cessdo e
Aquisicdo de Direitos Creditérios e Outras Avengas” (“Condi¢coes Gerais de Cessao”), que
serao regidas pelas clausulas e condigbes a seguir:

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DEFINIGOES E INTERPRETAGAO

1.1. Definicbes. Todos os termos e expressoes, iniciados por letras maiusculas, em sua
forma singular ou plural, utilizados nestas Condi¢cdes Gerais de Cessao e seus anexos e neles
nao definidos tém o significado que lhes é respectivamente atribuido no Anexo | a estas
Condigbes Gerais de Cessao. Os termos e expressodes iniciados em letras maiusculas e
utilizados nestas Condigdes Gerais de Cessao, estejam no singular ou no plural, e que nédo
sejam diversamente definidos nestas Condi¢des Gerais de Cessao ou em seu Anexo |, terao
os respectivos significados a eles atribuidos no Regulamento.

1.2.  As regras dispostas a seguir se aplicam a interpretagcao destas Condi¢des Gerais de
Cessao:

(a) os cabecalhos e titulos destas Condigdes Gerais de Cessao servem apenas para
conveniéncia e referéncia, e nao limitarao ou afetarao, de qualquer modo, a interpretacao das
respectivas clausulas, subclausulas ou itens;

(b) os termos “incluem”, “incluindo” e similares devem ser interpretados como se
estivessem acompanhados da frase “mas nao se limitando a”;

(c) as referéncias a quaisquer documentos ou instrumentos incluem todos os respectivos
aditivos e consolidagdes;

(d) referéncias a qualquer periodo serdo consideradas referéncias a quantidade de dias
corridos, salvo disposi¢cao em contrario, observado que todos os prazos ou periodos previstos
nestas Condicoes Gerais de Cessao serdo contados excluindo-se a data do evento que
causou o inicio desse prazo ou periodo e incluindo-se o ultimo dia do prazo ou periodo em
questdo. Todos os prazos estabelecidos nestas Condicbes Gerais de Cessdo que se
encerrarem em sabados, domingos ou feriados serdo automaticamente prorrogados para o
primeiro Dia Util subsequente;

(e) se qualquer clausula, anexo, termo ou disposicao destas Condigbes Gerais de Cessao
se tornar (por forga de lei) ou for declarado (por qualquer autoridade governamental) nulo,
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invalido ou inexequivel, seja no todo ou em parte, nenhuma outra clausula, anexo, termo ou
disposicao destas Condigbes Gerais de Cessao devera ser afetado como consequéncia, de
modo que todas as demais disposicboes das Condigdes Gerais de Cessao deverao
permanecer em vigor. As Partes deverdo, de boa-fé, negociar um aditamento a estas
Condigdes Gerais de Cessao, conforme aplicavel, com o fim de refletir a sua intengao original,
alterando apenas a clausula, anexo, termo ou disposicdo declarado nulo, invalido ou
inexequivel; e

() toda e qualquer referéncia aos Cedentes devera ser interpretada como uma referéncia
a tais partes, conforme representadas pela lugu.

2. CLAUSULA SEGUNDA - DA CESSAO E AQUISICAO DE DIREITOS
CREDITORIOS

2.1. Cessdo dos Direitos Creditorios. Os Cedentes, mediante a oferta de Direitos
Creditérios, uma vez concluida a Formalizagéo Eletrénica de Cessao (inclusive com a
assinatura de cada Termo de Cessao), cederdo e transferirdo ao Fundo, de tempos em
tempos, em carater definitivo e sem qualquer coobrigagéo ou responsabilidade pela solvéncia
do respectivo Devedor, durante o Prazo de Duragdo do Fundo, os Direitos Creditdrios
existentes, validos, eficazes, livres e desimpedidos de quaisquer dnus e/ou gravames, detidos
contra o Devedor, em decorréncia de Transagdes de Pagamento realizadas por Usuarios
Finais com a utilizacdo de Instrumentos de Pagamento, operacionalizados pelo Sistema lugu,
apos o desconto das taxas que constituem a remuneragido das Bandeiras, dos Emissores e
da Adquirente da Operagado, bem como de outras eventuais retengdes previstas nas regras
do Arranjo de Pagamento e/ou no respectivo contrato de credenciamento e adesao, conforme
aplicavel.

2.1.1. Narepresentacao dos Cedentes, observados os termos e condi¢coes destas Condicoes
Gerais de Cessao, a lugu promete oferecer preferencialmente ao Fundo e, mediante
concordancia deste, ceder e transferir, em carater definitivo e sem qualquer coobrigacao ou
responsabilidade pela solvéncia do Devedor, durante o Prazo de Duragcdo do Fundo,
determinados Direitos Creditérios performados que vierem a existir, validos, eficazes, livres e
desimpedidos, detidos contra o Devedor, em decorréncia de Transagbes de Pagamento
realizadas por Usuarios Finais com a utilizagdo de Instrumentos de Pagamento, conforme
identificados no Sistema lugu nos termos da Clausula 2.1.1.1 abaixo. Fica, desde ja,
estabelecido entre as partes que a preferéncia aqui descrita ndo sera observada caso (i) o
Fundo ndo tenha recursos para adquirir os Direitos Creditérios ofertados; e/ou (ii) em
decorréncia de quaisquer falhas operacionais, 0 Fundo esteja impossibilitado de adquirir os
Direitos Creditérios ofertados.

21.11. Fica desde ja certo e ajustado que, tendo em vista a vinculagdo dos Diretos
Creditérios que sejam identificados no Sistema lugu nos termos da Clausula 2.2 abaixo, os
Cedentes se comprometem a oferecer preferencialmente ao Fundo os referidos Direitos
Creditérios que vierem a existir, eximindo-se de oferecer ou onerar referidos Direitos
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Creditorios a, ou em favor de, quaisquer terceiros durante a vigéncia do presente Contrato,
exceto conforme estabelecido na Clausula 2.1.1 acima, sob pena de a referida cessio ou
oneracgao ao terceiro ser considerada nula e sem efeitos para todos os fins de direito. Contudo,
se o Fundo né&o exercer o seu direito de preferéncia para aquisicao dos Direitos Creditorios
ofertados pelos Cedentes em até 1h (uma hora) da oferta realizada nos termos desta clausula,
os Cedentes estdo autorizados a oferecer os Direitos Creditorios a terceiros.

21.1.2. Para o registro nas Entidades Registradoras da promessa de cess&o dos
Direitos Creditérios que ainda vierem a existir, conforme prevista na Clausula 2.1.1. acima, a
lugu, em um determinado dia, selecionara os Direitos Creditorios que ainda vierem a existir e
que estejam vinculados a estas Condi¢des Gerais de Cessao por manifestacdo expressa do
Cedente, identificando no Sistema lugu, as seguintes informagdes de tais Direitos Creditérios,
de forma agregada: (i) Cedente; (ii) data limite de vencimento dos Direitos Creditérios objeto
da promessa de cessao; e (iii) somatdria do valor total maximo de face dos Direitos Creditérios
prometidos para cessao ao Fundo. Uma vez realizada a identificagcdo no Sistema lugu dos
Direitos Creditérios prometidos a cessdo ao Fundo, a lugu observara os procedimentos
operacionais da Entidade Registradora para a realizagao do registro da promessa de cesséo
de tais Direitos Creditorios, sendo certo que a cessao apenas ocorrera com relacao a Direitos
Creditorios performados.

2.1.1.3. Uma vez que o Direito Creditério prometido a cessdo ao Fundo, na forma das
Clausulas 2.1.1.1 e 2.1.1.2 acima, passe a existir, deverdo ser observados os Critérios de
Elegibilidade e os procedimentos relativos ao Processamento da Oferta para a cessao do
Direito Creditério existente ao Fundo, sendo observado, para tanto, o disposto na Clausula
3.1.1 abaixo.

2.1.1.4. Caso, nos termos do Contrato de Prestacao de Servigos lugu, um Cedente
revogue a vinculacao disposta na Clausula 2.1.1.1 acima de determinados Direitos Creditorios
que venham a existir, a lugu informara a Administradora a respeito da revogagdo da
vinculacao do respectivo Cedente.

2.1.2. Faculdade de Aquisicio dos Direitos Creditérios. O Fundo tera a faculdade de adquirir
os Direitos Creditérios ofertados pelos Cedentes nos termos destas Condigbes Gerais de
Cessao, do Contrato de Prestagao de Servigos lugu e da Formalizagéo Eletrénica de Cesséao
respectiva, de forma a cumprir com a sua politica de investimento, conforme descrita no
Regulamento.

2.1.3. Verificacdo dos Critérios de Elegibilidade. Os Direitos Creditorios a serem cedidos ao
Fundo, observado o disposto na Clausula 2.2 abaixo, deverdo obedecer aos Critérios de
Elegibilidade, a serem verificado pelo Custodiante.

2.2.  Critérios de Elegibilidade. Todos e quaisquer Direitos Creditorios a serem cedidos ao
Fundo deverao cumprir cumulativamente os seguintes critérios (“Critérios de Elegibilidade”):
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(i) deverao ser devidos pela lugu a Estabelecimentos Comerciais;

(i) os Direitos Creditdrios nao poderéao ter data de vencimento superior a 365 (trezentos
e sessenta e cinco) dias a contar da data de sua cessao ao Fundo, nem data superior a data
prevista para encerramento do Fundo;

(iii) os Direitos Creditérios deverao ter prazo de vencimento de, no minimo, 2 (dois) dias
contados da Data de Oferta ao Fundo;

(iv) os Direitos Creditorios ndo poderao estar vencidos na data de aquisi¢gao do Fundo; e

(v) os Direitos Creditorios (assim considerados apds o desconto das taxas que constituem
a remuneragcdo dos Arranjos de Pagamento, dos Emissores dos Cartdes e das
Credenciadoras, bem como de outras eventuais retengdes previstas nas regras do Arranjo de
Pagamento) deverao ter um valor de face igual ou maior que R$ 0,01 (um centavo de real).

2.3. Vinculacdo dos Direitos Creditérios. Os Direitos Creditérios cedidos ao Fundo e os
Direitos Creditérios objeto da promessa de cessdo ao Fundo nos termos destas Condi¢des
Gerais de Cessao ficardo vinculados a estas Condi¢gdes Gerais de Cessdo, em carater
irrevogavel e irretratavel, observadas as disposi¢des aplicaveis desta Clausula Segunda.

2.3.1. As presentes Condigdes Gerais de Cessao, bem como o compromisso dos Cedentes
em oferecer, de forma recorrente, os Direitos Creditérios ao Fundo, constituem negociacao
de recebiveis de arranjo de pagamento, conforme definida pelo artigo 2°, inciso Il, da Circular
BCB 3.952/19, passiveis de registro em Sistemas de Registro, nos termos da referida Circular,
e da Resolugdo CMN 4.734/19 conforme previsto na Clausula 3.1.1, item (ix) abaixo.

2.4. Responsabilidade dos Cedentes. Os Cedentes ndo responderdo pela solvéncia do
Devedor em relagdo aos Direitos Creditérios Cedidos, mas apenas pela boa formalizacao,
correta constituicdo, originacdo, validade, existéncia, liquidez e certeza destes Direitos
Creditorios adquiridos pelo Fundo, de acordo com o estabelecido nos Termos de Uso e destas
Condicbes Gerais de Cessao.

2.4.1. Responsabilidade dos Prestadores de Servico do Fundo e da lugu. A Administradora,
a Gestora e o Custodiante nao respondem pela solvéncia, originacao, validade, existéncia,
liquidez, certeza e exequibilidade dos Direitos Creditérios adquiridos pelo Fundo. Sem
prejuizo da responsabilidade dos Cedentes, descrita na Clausula 2.4 acima, a lugu, na
qualidade de Devedor dos Direitos Creditorios, responde perante a Administradora e o
Custodiante, bem como perante o Fundo e seus Cotistas, pela solvéncia, originacao, validade,
existéncia, liquidez, certeza e exequibilidade dos Direitos Creditérios adquiridos pelo Fundo.

2.5. Abrangéncia dos Acessérios aos Direitos Creditérios. Nos termos do artigo 287 do
Cddigo Civil Brasileiro e destas Condicbes Gerais de Cessao, a cessao, pelo respectivo
Cedente, dos Direitos Creditorios Elegiveis ao Fundo, abrangera ndo somente os Direitos
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Creditorios Elegiveis, como também tudo que os Direitos Creditérios Elegiveis representam,
inclusive reajustes monetarios, juros e encargos, bem como todos os direitos, acdes,
coobrigacdes e garantias assegurados ao Cedente por forca dos Direitos Creditdrios
Elegiveis, nos termos dos respectivos Documentos Comprobatérios que os formalizam.

2.5.1. Cessao Fiduciaria. Por forga do Contrato de Cessao Fiduciaria, a fim de garantir o
pagamento fiel, integral e tempestivo dos Direitos Creditérios Cedidos, foi constituida Cessao
Fiduciaria sobre os Direitos Creditérios Cedidos Fiduciariamente.

2.6. Celebracdo de Documentos Fisicos. Caso necessario, e observados os poderes
outorgados no Contrato de Prestacdo de Servicos lugu, poderdao ser celebrados, entre o
Fundo e os Cedentes, termos de cesséo fisicos, de maneira a evidenciar, por meio de um
documento fisico adicional, as cessdes anteriormente formalizadas por meio das
Formalizacbes Eletronicas de Cesséao.

3. CLAUSULA TERCEIRA - PREGO DE AQUISIGAO, CESSAO E PAGAMENTO DOS
DIREITOS CREDITORIOS ELEGIVEIS

3.1. Cada operacéao de cessao de Direitos Creditdrios Elegiveis ao Fundo sera considerada
concluida apos a verificagdo cumulativa dos Critérios de Elegibilidade e dos eventos descritos
na Clausula 3.1.1 e seguintes abaixo, sem prejuizo de eventuais outros procedimentos
especificos previstos nestas Condigdes Gerais de Cessao e da comprovagao do pagamento
do Preco de Aquisicao.

3.1.1. A lugu, na qualidade de representante dos Cedentes, em determinado dia (“Data de
Oferta”), indicara os Direitos Creditorios a serem ofertados ao Fundo, que, em seu
entendimento, atendam aos Critérios de Elegibilidade, identificando, de forma agregada, no
Sistema lugu, as seguintes informagdes (i) Representante do Cedente; (ii) valor de face;
(iii) UR; (iv) Contrato de Antecipacao de UR; e (v) data de vencimento aplicavel com base no
prazo de liquidagao definido no respectivo Arranjo de Pagamento, observando-se, para a
cessao dos Direitos Creditérios, os seguintes procedimentos, os quais deverao ser realizados
de forma sequencial (“Processamento da Oferta”):

(i) no prazo previsto no Contrato de Agente de Liquidacdo, o Fundo depositara,
mensalmente, a Reserva de Aquisicao na Conta Prego de Aquisicdo, observados os valores
limites indicados no Regulamento e os procedimentos descritos no Contrato de Agente de
Liquidacao;

(i) na Data da Oferta, a lugu, na qualidade de representante dos Cedentes, (a)
selecionara os Direitos Creditérios que, em seu entendimento, atendam aos Critérios de
Elegibilidade, indicando-os para cessao no Sistema lugu, cujo acesso é e sera outorgado a
Administradora e ao Custodiante, estando o Custodiante, a partir desse momento, autorizado
a realizar o pagamento do Preco de Aquisigao; e, subsequentemente (b) enviara o Arquivo de
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Cessao dos Direitos Creditérios ao Custodiante, com base no qual o Custodiante registrara a
aquisicao dos Direitos Creditérios Elegiveis na carteira do Fundo;

(iii)  apds o recebimento do Arquivo de Cesséo indicado no item (ii) acima, o Custodiante
devera verificar se estavam presentes os Critérios de Elegibilidade nos Direitos Creditérios
constantes dos respectivos arquivos encaminhados pelos Cedentes, representados pela lugu,
na respectiva Data de Oferta;

(iv) caso conste em algum arquivo encaminhado pelos Cedentes, representados pela
lugu, um ou mais Direitos Creditorios que descumpram os Critérios de Elegibilidade, o Arquivo
de Cessao do qual tal Direito Creditorio faz parte sera rejeitado por inteiro, sendo necessario
0 envio de um novo Arquivo de Cessao para que a cessao seja processada, nos termos do
item (ii) acima;

(v) apos a validacdo dos Critérios de Elegibilidade, os Cedentes cederdo e o Fundo
adquirira os Direitos Creditorios (“Data de Aquisi¢ado”), estando o Custodiante autorizado a
realizar o pagamento do Preco de Aquisicdo na Conta Preco de Aquisi¢cdo, observado o
procedimento previsto no item (vi) abaixo;

(vi)  apds o procedimento descrito no item (v) acima, o Prego de Aquisi¢do serd pago aos
respectivos Cedentes, mediante transferéncia dos valores equivalentes da Conta Preco de
Aquisi¢ao a Conta lugu do Usuario no Sistema lugu, na respectiva Data de Aquisi¢cdo. O Agente
de Liquidacao realizara a transferéncia do Preco de Aquisicdo aos Cedentes nas respectivas
Datas de Aquisicao;

(vii) na Data de Aquisicéo, serdo celebradas as Formaliza¢des Eletronicas de Cesséo (as
quais compreendem os Termos de Cessao), sem prejuizo do disposto na Clausula 2.6 acima,
bem como termos de cessdo em formato pré-acordado entre o Fundo, a lugu (na qualidade de
representante dos Cedentes) e a Gestora (na qualidade de interveniente anuente).

3.1.2. Nos termos da Resolugdo CMN 4.734/19 e da Circular BCB 3.952/19, a cessao dos
Direitos Creditérios ao Fundo sera registrada em Sistema de Registro e os seguintes
procedimentos deverdao compor o Processamento da Oferta:

(i) observados os procedimentos previstos neste Contrato a serem realizados até a Data
de Aquisicdo e antes do pagamento do Preco de Aquisicdo ao Cedente, as cessbes dos
Direitos Creditérios Cedidos ao Fundo seréao registradas em Sistema de Registro, observado
que tal registro sera operacionalizado pela lugu, na forma descrita no Contrato de Agente de
Liquidagao, conforme procedimentos operacionais da Entidade Registradora para o referido
registro, sendo os registros das cessoes dos Direitos Creditérios Cedidos realizados de forma
agregada por (a) Cedente; (b) Devedor; (c) Bandeira; (d) data de vencimento; e (e) valor de
face agregado;
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(i) apos o referido registro, o Agente de Liquidacdo enviard ao Fundo um arquivo
contendo a evidéncia de troca de titularidade dos Direitos Creditérios Cedidos, os quais serao
detidos pelo Fundo.

3.1.2.1. Eventuais corregcbdes, desfazimentos e/ou cancelamentos do registro, caso
aplicavel, na forma descrita no Contrato de Agente de Liquidagao, serdo de responsabilidade
da lugu, conforme procedimentos operacionais da Entidade Registradora para o referido
registro.

3.2. A oferta pelos Cedentes, representados pela lugu, mediante a identificacao e selegcao
dos Direitos Creditorios no Sistema lugu para cessao ao Fundo nos termos da Clausula 3.1.1
acima, constantes do respectivo Arquivo de Cessao pelo respectivo Cedente, conforme
representado pela lugu, caracterizara a oferta de cessao dos Direitos Creditérios ao Fundo.

3.3. Pela cessao dos Direitos Creditérios, o Fundo pagara o Pre¢co de Aquisicdo a ser
acordado caso a caso com o Cedente, conforme a férmula abaixo:

P4 VN,

‘R atorAguisigdo,

Sendo:

Pai: Preco de Aquisigao do Direito Creditério Elegivel

VNi: valor nominal do Direito Creditério Elegivel

Fator de Aquisicao;: fator de aquisicdo, acordado com o Cedente ao tempo de cada cessao,
segundo critérios e parametros de mercado vigentes a época, desde que o Prego de
Aquisigao gere um spread minimo suficiente para o pagamento do Benchmark Sénior e das
despesas do Fundo.

3.3.1. O spread minimo mencionado no calculo do Prego de Aquisicdo acima sera equivalente
a Taxa DI spot acrescida pré-rata em 3,0400% (trés inteiros e quatro centésimos por cento)
ao ano.

4. CLAUSULA QUARTA - PRE-PAGAMENTO

4.1. Fica a Administradora autorizada a aceitar o pré-pagamento, pelo Devedor, dos
Direitos Creditdrios Cedidos ao Fundo (“‘Pré-pagamento”), nos termos descritos abaixo.
Apenas podera ocorrer o Pré-pagamento da totalidade dos Direitos Creditérios Cedidos por
um mesmo Cedente e com a mesma data de vencimento.
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4.2. O valor do Pré-pagamento correspondera ao valor do Direito Creditério Cedido ao
Fundo objeto do Pré-pagamento em sua respectiva data de vencimento (“Valor de Pré-
pagamento”).

5.  CLAUSULA QUINTA - RESOLUCAO DE CESSAO

5.1. Resolucio de Cessao dos Direitos Creditérios Cedidos. Na hipotese de (i) inexisténcia
em virtude de ma formalizagdo ou vicio dos respectivos Documentos Comprobatérios ou
Documentos Adicionais, na forma do artigo 295 do Cddigo Civil Brasileiro, incluindo qualquer
inconsisténcia superveniente que seja averiguada a qualquer momento dos dados e/ou
descricao dos Direitos Creditérios Cedidos em relacdo aos Documentos Comprobatdrios; (ii)
aquisicdo, pelo Fundo, de Direitos Creditorios que venha a ser reclamado por terceiro
comprovadamente titular de édnus, gravame ou encargo constituido sobre tal Direito Creditério
previamente a sua aquisi¢do pelo Fundo; (iii) aquisi¢do, pelo Fundo, de Direitos Creditérios
em desacordo com os Critérios de Elegibilidade ou em virtude de declaragao falsa ou incorreta
realizada pelos Cedentes; e/ou (iv) nos termos da Resolugdo CMN 4.734/19 e da Circular
BCB 3.952/19, o efetivo pagamento dos Direitos Creditérios Cedidos diretamente a Conta
Bancaria do Fundo seja afetado por motivo ndo relacionado ao inadimplemento da lugu, em
decorréncia das regras de liquidacdo e diminuicdo de valor da agenda de pagamento do
Cedente previstas na Clausula 3.14 do Anexo | da Convencgéo entre Entidades Registradoras,
havera a resolucao da respectiva cessao do Direito Creditério Cedido sujeito a qualquer das
hipéteses descritas acima, conforme o caso, obrigando-se os Cedentes em tais hipoteses,
conforme representados pela lugu, a realizarem o pagamento do Preco da Resolugcédo de
Cesséao (conforme definido abaixo) relativo ao Direito Creditério Cedido em questdo, desde
que as hipéteses acima tenham sido verificadas antes da data do pagamento integral do
respectivo Direito Creditério Cedido ao Fundo, conforme os termos e condi¢cdes abaixo
descritos.

5.1.1. Na hipotese de verificacdo de uma das hipoteses descritas na Clausula 5.1 acima
(“Resolucao de Cessao”)os Cedentes, representados pela lugu, deverdo identificar os
Direitos Creditérios Cedidos objeto de Resolugao de Cessao e realizar o pagamento do Prego
da Resolugédo de Cessao no prazo de até 1 (um) dia util da data em que o Direito Creditério
deixar de integrar a carteira do Fundo (“Data da Resolugao”).

5.1.1.2. Para os fins da Clausula anterior, “Prego da Resolugao de Cessao” significara
0 preco a ser pago pelos Cedentes, representados pela lugu, ao Fundo, o qual devera ser
equivalente ao valor presente do respectivo Direito Creditério Cedido, conforme apurado pelo
Administrador na posigao de carteira do Fundo.

5.2. Caso seja constatada a hipotese de inexisténcia em virtude de ma formalizagdo ou
vicio dos Direitos Creditérios Cedidos conforme previsto na Clausula 5.1 acima
posteriormente a data do pagamento integral ou da liquidagéo do Direito Creditério Cedido ao
Fundo, as Partes desde ja acordam que: (i) os Cedentes, representados pela lugu, serdo os
responsaveis pelo pagamento de quaisquer valores eventualmente devidos a terceiros
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(incluindo os Credenciadores ou Emissores); e (ii) os Cedentes, representados pela lugu,
isentardo o Fundo, a Gestora, a Administradora e o Custodiante de quaisquer
responsabilidades que venham a ser decorrentes de tal hipotese.

6. CLAUSULA SEXTA — COBRANGA DOS DIREITOS CREDITORIOS CEDIDOS

6.1. Recebimento Ordinario dos Direitos Creditérios. A compensacgao e liquidagdo dos
Direitos Creditérios Cedidos serao realizadas da seguinte forma: (i) as Bandeiras inserirao a
ordem de liquidagao do respectivo crédito junto aos sistemas de compensacao e liquidagao
centralizada definidos por cada uma das Bandeiras; (ii) o sistema de compensagédo e
liquidacao centralizada efetuara o débito do valor indicado pelas Bandeiras na conta reservas
bancarias e/ou em conta de liquidacido mantida pelos respectivos Emissores dos Cartdes, por
meio do SILOC (Sistema de Liquidacao Diferida das Transferéncias Interbancarias de Ordens
de Creédito) ou outro processo aplicavel; (iii) o sistema de compensacdo e liquidacdo
centralizada efetuara o crédito do valor indicado pelas Bandeiras na conta reservas bancarias
e/ou na conta de liquidacdo mantida pela Adquirente da Operagdo, por meio do SILOC
(Sistema de Liquidagao Diferida das Transferéncias Interbancarias de Ordens de Crédito) ou
outro processo aplicavel; (iv) a totalidade dos valores pagos pela Adquirente da Operacao
sera depositada pelo Banco Depositario na Conta Vinculada; e (v) o Banco Depositario,
mediante instrucdo do Custodiante, realizara a transferéncia dos recursos a titulo de
pagamento dos Direitos Creditérios Cedidos para a Conta Bancaria do Fundo na data do
respectivo vencimento de cada Direito Creditério Cedido.

6.2. Cobranca dos Direitos Creditorios Cedidos Inadimplidos. Na hipétese de néo
pagamento integral pela lugu dos Direitos Creditérios Cedidos, o Agente de Cobranga cobrara
da lugu o valor principal do débito, acrescido de juros de mora e, quando for o caso, multa
contratual e corregdo monetaria, conforme originalmente contratados a época da cessao dos
Direitos Creditérios ao Fundo. Frustrada a cobranga extrajudicial dos Direito Creditorios
Cedidos Inadimplidos, e esgotados todos os demais procedimentos para o recebimento
amigavel, o Agente de Cobrancga, por conta e ordem do Fundo, tomara todas as medidas
cabiveis para inicio da cobranca judicial dos Direito Creditérios Cedidos Inadimplidos, sempre
levando em consideracdo o valor de recuperagao dos créditos e os custos associados,
conforme disposto na Politica de Cobranca.

6.3. Nos termos do artigo 38, inciso VII, da Instrucao CVM 356/01, o Custodiante sera
responsavel por cobrar e receber, em nome do Fundo, os valores relativos aos Direitos
Creditorios Cedidos em suas respectivas datas de vencimento.

7. CLAUSULA SETIMA — SEGREGACAO DOS DIREITOS CREDITORIOS

7.1. Os Direitos Creditdrios Cedidos, nos termos estabelecidos nestas Condicbes Gerais
de Cessédo e da respectiva Formalizagao Eletrénica de Cessao (a qual inclui o Termo de
Cessao), pertencerao e serdo de titularidade do Fundo a partir da data de efetivacdo da
respectiva Formalizacao Eletrbnica de Cessao, nos termos da Clausula 3.1.1 acima, e o
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Fundo tera o direito de cobrar e receber quaisquer Direitos Creditérios Cedidos, agindo por
sua conta propria ou por meio de terceiros.

8. CLAUSULA OITAVA -LIQUIDAGAO DOS DIREITOS CREDITORIOS

8.1. O pagamento do Prego de Aquisicdo dos Direitos Creditorios Elegiveis sera realizado
por meio da Conta Prego de Aquisicdo, observados os termos dispostos na Clausula 3.1.1
acima.

8.2. Os pagamentos dos seguintes valores também serdo realizados na Conta Bancaria
do Fundo: (i) os recursos provenientes da liquidacdo dos Direitos Creditérios Cedidos
Inadimplidos; e (ii) recursos provenientes dos pagamentos dos Direitos Creditérios Elegiveis.

8.3. A lugu e a Administradora deverao observar, nos termos da Clausula 3.1.1, item (i),
destas Condicdes Gerais de Cessao, o constante provisionamento dos recursos na Conta
Preco de Aquisicao, relativos a estimativa de Direitos Creditérios que serao ofertados ao Fundo
no respectivo Dia Util, observados os limites indicados no Regulamento do Fundo.

9. CLAUSULA NONA - DAS DECLARAGOES DOS CEDENTES

9.1. Declaracoes dos Cedentes. Os Cedentes, representados pela lugu, devidamente
autorizados na forma de seus atos constitutivos, individualmente, conforme o caso,
responsabilizar-se-ao, civil e criminalmente, pela existéncia, legalidade, legitimidade,
veracidade, originagéo, validade e correta formalizacdo dos Direitos Creditorios Cedidos
adquiridos pelo Fundo, nos termos destas Condigbes Gerais de Cessdo e de cada
Formalizagdo Eletronica de Cessdo (as quais compreendem cada Termo de Cessao),
devendo declarar e assegurar, ainda, ao Fundo, ao Custodiante e a Administradora,
individualmente, na data de formalizagdo de cada Formalizagcédo Eletronica de Cesséo (as
quais compreendem cada Termo de Cessao), que cada Cedente:

(i) € uma pessoa juridica ou pessoa natural, conforme o caso, validamente registrada,
constituida e organizada e em funcionamento de acordo com a legislagdo da Republica
Federativa do Brasil e regulamentacao aplicaveis em vigor;

(i) no caso de pessoa juridica, a assungao e o cumprimento das obrigacdes decorrentes
das Condi¢des Gerais de Cessao, em especial as relativas a cessao e transferéncia dos
Direitos Creditérios Cedidos, ndo dependem de quaisquer autorizagcdes dos seus 6rgaos
deliberativos e executivos (assembleia geral, conselho de administragcao e diretoria), assim
como de qualquer deliberacao prévia de acionistas/quotistas exigivel por forca de acordos de
acionistas/quotistas, eventualmente arquivados em sua sede, tendo sido satisfeitos, dessa
forma, todos os requisitos legais e estatutarios necessarios para tanto;

(iii) a assungao e o cumprimento das obrigacdes decorrentes das Condigbes Gerais de
Cessao nao acarretam, direta ou indiretamente, no descumprimento, total ou parcial, de (a)
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quaisquer contratos, instrumentos ou documento, de qualquer natureza, firmados
anteriormente a Data de Oferta dos Direitos Creditérios nos termos destas Condigdes Gerais
de Cessao, dos quais seja parte ou aos quais estejam vinculados, a qualquer titulo, quaisquer
dos bens corporeos, incorpéreos, tangiveis, intangiveis, mdveis ou imoveis de sua
propriedade, em especial os Direitos Creditérios Cedidos; (b) qualquer norma legal ou
regulamentar a que o Cedente, ou quaisquer dos bens corpdreos, incorporeos, tangiveis,
intangiveis, méveis ou iméveis de sua propriedade estejam sujeitos; e (¢) qualquer ordem,
decisdo, ainda que liminar, judicial ou administrativa que afete o Cedente, ou quaisquer dos
bens corpéreos, incorpdreos, tangiveis, intangiveis, méveis ou imoveis de sua propriedade;

(iv)  os Direitos Creditdrios que, por forca destas Condicbes Gerais de Cessao e de cada
Formalizagéo Eletronica de Cessao (as quais compreendem cada Termo de Cesséo), sdo
cedidos ao Fundo, sido de sua legitima e exclusiva titularidade, existentes, validos, eficazes,
livres, desimpedidos e desembaragados de quaisquer 6nus, gravames ou restrigdes ou fatos
impeditivos de qualquer natureza, que, de qualquer modo, possam obstar a cess&o e o pleno
exercicio, pelo Fundo, das prerrogativas decorrentes da titularidade dos Direitos Creditérios
Cedidos adquiridos nos termos destas Condicoes Gerais de Cessao e de cada Formalizagao
Eletrbnica de Cesséo, inclusive com relagao a terceiros, ndo sendo objeto de nenhuma outra
alienacao, penhor, cessao ou transferéncia, compromisso de alienagao e/ou oneracgao;

(v) somente serdo ofertados ao Fundo Direitos Creditérios que atendam,
cumulativamente, em cada data de cessdo dos Direitos Creditorios, aos Critérios de
Elegibilidade;

(vi) nao tem conhecimento de agdes pessoais ou reais de natureza civel, comercial, fiscal
ou trabalhista, instituidas em face do Cedente em qualquer tribunal no Brasil ou no exterior e
que envolvam ou tenham por objeto os Direitos Creditérios Cedidos;

(vii) a cessdo e a transferéncia de Direitos Creditérios, nos termos destas Condicdes
Gerais de Cessao e de cada Formalizagao Eletronica de Cessao (as quais compreendem
cada Termo de Cessao), ndo estabelecem, direta ou indiretamente, qualquer relagdo de
consumo ou comercial entre o Cedente e o Fundo ou entre o Cedente, o Custodiante e/ou a
Administradora;

(viii) os Direitos Creditérios Cedidos nos termos das presentes Condigbes Gerais de
Cesséao e de cada Formalizagao Eletrénica de Cessao nao foram obtidos mediante fraude ou
de qualquer outra forma ou sob qualquer outra circunstancia que possa prejudicar sua
existéncia, validade ou recebimento nos termos da legislagao brasileira;

(ixX) nenhum dos Direitos Creditérios Cedidos €, ou sera, expresso em moeda corrente
estrangeira; e

21
JUR_SP - 57850302v6 - 12768002.562382



Docusign Envelope ID: 24FAC315-556F-8A7F-8266-148B6F6FDB95

(x) nao esta sob intervencdo e que nao tem conhecimento de qualquer processo que
possa acarretar sua insolvéncia, faléncia, intervengéo ou liquidagao, judicial ou extrajudicial
ou procedimento similar.

9.1.1. Manutencdo das Declaracdes pelo Cedente. O Cedente, por meio da lugu, se
compromete a manter verdadeiras todas as declaragdes constantes da Clausula 9.1 acima
durante o periodo de vigéncia destas Condi¢des Gerais de Cessdo, que serdo consideradas
como tendo sido reafirmadas nas datas de celebragdo de cada Formalizacao Eletronica de
Cessao.

9.2.Declaracées da Administradora. A Administradora, devidamente autorizada na forma do
Regulamento, declara e assegura, em nome do Fundo e, conforme o caso, devidamente
autorizada na forma de seu estatuto social, em seu préprio nome, que:

(i) o Fundo é uma comunhdo de recursos validamente constituida sob a forma de
condominio fechado, na forma da Resolu¢gdo CMN 2.907/01 e da Instrugdo CVM 356/01;

(i) estas Condigdes Gerais de Cessao e a assungao e o cumprimento das obrigagbes
destas decorrentes, assim como dos demais instrumentos legais relacionados a cessao e a
aquisicdo de Direitos Creditorios ora avencada, estdo devidamente autorizados pelo
Regulamento, e ndo acarretam, direta ou indiretamente, o descumprimento, total ou parcial,
de (a) quaisquer contratos, de qualquer natureza, firmados anteriormente a Data de Oferta
dos Direitos Creditérios nos termos destas Condicbes Gerais de Cessédo, dos quais o Fundo
e/ou a Administradora seja parte; (b) qualquer norma legal ou regulamentar a que o Fundo
e/ou a Administradora, ou quaisquer dos bens corpéreos, incorporeos, tangiveis, intangiveis,
moveis ou imoveis de sua propriedade estejam sujeitos; e (¢) qualquer ordem, decis&o, ainda
que liminar, judicial ou administrativa que afete a Administradora;

(iii) encontra-se técnica e operacionalmente habilitada e autorizada a prestar os servigos
de administragdo do Fundo, contando com todos os sistemas necessarios ao pleno e
satisfatério exercicio de suas fungdes, nos termos do Regulamento, dos demais documentos
relacionados ao Fundo e da legislagao aplicavel;

(iv)  os representantes legais do Fundo e da Administradora que assinam estas Condi¢des
Gerais de Cesséao tém poderes regulamentares e estatutarios para tanto, assim como para
assumir, em nome da Administradora, ou por conta e ordem do Fundo, as obrigagbes
decorrentes destas Condicoes Gerais de Cessao; e

(v) nao esta sob intervencdo e que ndo tem conhecimento de qualquer processo que
possa acarretar sua insolvéncia, faléncia, intervencao ou liquidagao, judicial ou extrajudicial
ou procedimento similar.

9.2.1. Manutencao das Declaracdes pela Administradora. A Administradora se compromete
a manter verdadeiras todas as declaragdes constantes da Clausula 9.2 acima durante o
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periodo de vigéncia destas Condicdes Gerais de Cessdo, que serdo consideradas
reafirmadas nas datas de celebracido de cada Formalizagdo Eletrénica de Cessao.

9.3. Declaracdes da Gestora. A Gestora declara e assegura, devidamente autorizada na
forma de seu estatuto social, que:

(i) o Fundo é um condominio de recursos legitimamente constituido, de condominio
fechado, e foi regularmente registrado e esta em funcionamento de acordo com a legislacéo
aplicavel aos fundos de investimento em direitos creditérios;

(i) € uma gestora de fundos legitimamente constituida, em funcionamento de acordo com
a legislacao aplicavel, e autorizada pela CVM a prestar servigos de administracao de carteira
de valores mobiliarios, na categoria de gestor de recursos;

(iii)  a celebracao destas Condicbes Gerais de Cessao e a assuncao das obrigagdes deles
decorrentes estdo em conformidade com os termos de seus atos constitutivos e tém plena
validade, eficacia e exequibilidade;

(iv) as pessoas que assinam estas Condicbes Gerais de Cessao tém poderes para
assumir em seu proprio nome ou, conforme o caso, por conta e ordem do Fundo, as
obrigacdes nele estabelecidas;

(v) a celebracdo destas Condicbes Gerais de Cessao, bem como o cumprimento das
obrigagdes deles decorrentes nao acarretam, direta ou indiretamente, o descumprimento, total
ou parcial, de (a) quaisquer contratos ou instrumentos firmados anteriormente a data da
assinatura destas Condicbes Gerais de Cessao, dos quais a Gestora ou suas partes
relacionadas sejam parte e/ou aos quais estejam vinculados, a qualquer titulo, bens ou direitos
de propriedade da Gestora e suas partes relacionadas; (b) qualquer norma legal ou
regulamentar a que a Gestora e suas partes relacionadas, bem como qualquer bem ou direito
de propriedade da Gestora e suas partes relacionadas estejam sujeitos; e (c) qualquer ordem
ou deciséo judicial ou administrativa, ainda que liminar, que afete a Gestora ou suas partes
relacionadas, ou qualquer bem ou direito de propriedade da Gestora e suas partes
relacionadas; e

(vi)  encontra-se técnica e operacionalmente habilitado e autorizado a prestar os servigos
de gestao do Fundo, contando com todos os sistemas necessarios ao pleno e satisfatorio
exercicio de suas fungbes, nos termos do Regulamento, dos demais documentos
relacionados ao Fundo e da legislagao aplicavel.

9.3.1. Manutencdo das Declaracdes pela Gestora. A Gestora se compromete a manter
verdadeiras todas as declaragdes constantes da Clausula 9.3 acima durante o periodo de
vigéncia destas Condigbes Gerais de Cessdo, que serao consideradas reafirmadas nas datas
de celebracao de cada Formalizagao Eletrénica de Cesséo.
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9.4. Ciéncia _dos Termos e Condicdes do Regulamento. Cada parte declara, pelas
presentes Condicoes Gerais de Cessao, que possui ciéncia quanto a todos os termos do
Regulamento do Fundo.

9.5. Declaracdes da lugu. A lugu, devidamente autorizada na forma de seu estatuto social,
declara cumprir as normas que lhe s&do aplicaveis, em todos os seus aspectos materiais,
incluindo, sem limitagao, a Circular do BACEN n° 3.680, de 4 de novembro de 2013, conforme
alterada, que obriga instituicdes de pagamento a identificarem o usuario final das contas de
pagamento, bem como demais regras e normativos aplicaveis a lugu atinentes aos processos
de know your client/customer (KYC) exigidos aos referidos usuarios finais, observado que tais
informacdes deverao ser disponibilizadas ao Fundo mediante solicitagdo pela Administradora.

9.5.1. Protecdo de Dados. Cada Parte se obriga e concorda que o tratamento de dados e
informagbes capazes de identificar pessoas fisicas de base de dados da outra Parte, bem
como o conteldo ou as comunicagdes privadas ocorridas durante a prestacdo dos servigos
(“Dados Pessoais”) devera ser realizado de acordo com o que determina a legislagéo
brasileira sobre privacidade e protecdo de dados pessoais (Lei n® 13.709/2018 — Lei Geral de
Protecao de Dados - “LGPD”)

9.5.1.1. O tratamento dos Dados Pessoais fornecidos pelas Partes esta limitado as
finalidades previstas neste Contrato, no Regulamento do Fundo e nas exigéncias legais e
regulatérias que o regule. E vedado o tratamento dos Dados Pessoais para finalidades
diversas das expressamente determinadas nestes Instrumentos, o que inclui a alteragéo, a
coleta, o armazenamento, a divulgagdo ou o fornecimento a terceiros de quaisquer das
informacoes, obtidas por meio deste Contrato, para finalidades ndao expressamente indicadas
nestes Instrumentos.

9.5.1.2. As Partes deverao possuir ou, conforme o caso, implementar imediatamente
medidas razoaveis e apropriadas para proteger os Dados Pessoais disponibilizado para fins
de execugdo deste Contrato, incluindo a adogéo de politicas e procedimentos internos: (a)
contra a perda e acessos ou divulgacbes acidentais ou ilicitas, (b) identificando riscos
provaveis e razoaveis para a seguranga e acessos hao autorizados, (¢) minimizar riscos de
seguranga, incluindo avaliagdo de riscos e testes regulares e (d) garantir backup e plano de
recuperacao de dados em caso de incidente com as informacdes veiculadas e armazenadas.

9.5.1.3. Uma Parte (“Notificante”) devera notificar a outra Parte (“Notificada”): (a) se
tiver conhecimento ou suspeitar de qualquer comprometimento, divulgacdo a pessoas nao
autorizadas ou uso de Dados Pessoais e/ou informacdes confidenciais relacionadas ao
presente Contrato de maneira ndo autorizada; (b) se tiverem sido apresentadas quaisquer
reclamagdes sobre as praticas de tratamento pela Parte Notificante, relacionadas ao presente
Contrato; ou (c) se tiver ocorrido qualquer descumprimento significativo ou substancial dos
requisitos contidos neste Contrato (cada, um "Incidente de Segurancga").
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9.5.1.4. Em caso de incidente de acesso indevido, ndo autorizado e do vazamento ou
perda de dados pessoais que tiverem sido transferidos por uma das Partes,
independentemente do motivo que o tenha ocasionado, devera a Parte em que se deu o
incidente cooperar com a outra Parte devendo (a) adotar todas medidas necessarias para
remediar qualquer incidente e minimizar possiveis efeitos negativos aos Titulares; (b) prover
a outra Parte com todas as informagdes necessarias a apuragéo do ocorrido no menor prazo
possivel; (c) alinhar com a Parte exportadora dos Dados Pessoais a estratégia de defesa, seu
teor e redacao, assim como qualquer comunicagcao com ANPD, Titulares, terceiros e demais
autoridades competentes.

9.5.1.5. Cada Parte fica responsavel por responder, indenizar e ressarcir a outra Parte
elou terceiros, com relagdo a todo e qualquer dano e prejuizo causado em razdo do
descumprimento de quaisquer dessas obrigacdes, desde que comprovadamente por ela
causado.

9.5.1.6. Salvo se legalmente exigido por lei ou compelida por uma intimagéo, ordem
judicial ou outro documento legal similar emitido judicialmente ou por uma autoridade
fiscalizadora, as Partes concordam em ndo divulgar o Incidente de Seguranca a qualquer
terceiro sem acordarem de forma prévia e por escrito.

9.5.1.7. Caso uma Parte seja demandada por qualquer pessoa, autoridade ou entidade,
publica ou privada, em raz&o de Incidentes de Seguranga envolvendo Dados Pessoais que
estavam sob responsabilidade da outra Parte, no ambito deste Contrato, fica garantido a Parte
demandada o direito de chamamento ao processo, ou denunciagado a lide, nos termos do
Cddigo de Processo Civil.

9.5.1.8. Cada Parte concorda que constituiu sua base de dados em consonancia com
a legislagdo vigente, cumprindo integralmente os critérios e condi¢cdes estabelecidos na
legislagdo, normas e codigos de auto-regulamentacéo aplicaveis ao tratamento de Dados
Pessoais, respondendo por todos os questionamentos referentes aos dados, a coleta, o
armazenamento, notadamente pela sua veracidade e pela sua exatiddo, bem como pela
obtencdo de todas as autorizagbes necessarias para tanto, conforme estabelecido na
legislagao vigente. Sempre que solicitado por uma das Partes, a outra Parte devera prover as
informagdes e comprovagdes necessarias relativas a protecao dos Dados Pessoais.

9.5.1.9. Sempre que uma das Partes for notificada por qualquer 6rgao ou autoridade
publica a respeito dos Dados Pessoais que se relacionem com estes Contrato, ou no caso da
ocorréncia de qualquer incidente ou vazamento de dados, esta devera notificar a Parte
contraria em até 03 (trés) dias uteis, provendo informagdes e documentos completos e
atualizados, permitindo a Parte contraria tomar todas as medidas que entender pertinentes.

9.5.1.10. Os dados ficarao retidos enquanto perdurar as obrigagdes legais e regulatorias,
apos este periodo estes serdao anonimizados ou excluidos conforme discernimento da Parte.
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9.6. Declaracdes comuns a todas as partes. A Administradora, a lugu e a Gestora declaram
e garantem, individualmente e sem solidariedade entre si, que estdo cumprindo todos e
quaisquer dispositivos de qualquer lei ou regulamento relacionado a praticas antissuborno,
anticorrupgéo ou atos lesivos a administragdo publica, nacional ou estrangeira, aplicaveis a
seus respectivos negécios, conforme aplicavel, incluindo, mas nao se limitando: (a) a lei
anticorrupgdo brasileira (Lei n°® 12.846/13); (b) os crimes contra a Administragdo Publica
brasileira e estrangeira dispostos no Cédigo Penal Brasileiro (Decreto-Lei n°® 2.848/1940);
(c) os crimes de corrupgao previstos na Lei de Licitagdes Brasileira (Lei n°® 8.666/93 e Lei n°
14.133/21, conforme o caso); (d) a Lei Eleitoral (Lei n® 9.504/1997); (e) a Lei dos Partidos
Politicos (Lei n°® 9.096/1995); (f) a Lei de Defesa da Concorréncia (Lei n® 12.529/2011); (g) a
Lei sobre a Lavagem de Dinheiro (Lei n°® 9.613/1998); (h) a Lei anticorrup¢cao dos Estados
Unidos de 1977 e aditamentos posteriores, conhecida como U.S. Foreign Corrupt Practices
Act (FCPA); e (i) a Lei anticorrupcao do Reino Unido de 2010, conhecida como U.K. Bribery
Act (UKBA)

10. CLAUSULA DECIMA — DAS OBRIGAGOES ADICIONAIS DOS CEDENTES

10.1. Obrigacdes dos Cedentes. Sem prejuizo das demais obrigagbes assumidas nos
termos destas Condicbes Gerais de Cessao, os Cedentes expressamente obrigar-se-ao,
quando da adesao ao Contrato de Prestagao de Servigos lugu e de cada cessao de Direitos
Creditorios Elegiveis ao Fundo, a:

(i) adotar todas as providéncias ao seu alcance para manter validas e eficazes as
declaragdes contidas na Clausula Nona acima, e a manter o Fundo e a Administradora
informados, podendo tais comunicagbes serem feitas por meio da lugu, na qualidade de
mandataria do Cedente, conforme disposto no Contrato de Prestacdo de Servigos lugu, de
qualquer ato ou fato que possa afetar a validade de qualquer das referidas declaragées,
adotando as medidas cabiveis para sanar ou evitar a invalidade de qualquer declaragao;

(i) efetuar, de acordo com os principios fundamentais de contabilidade adotados no
Brasil, os respectivos langcamentos contabeis correspondentes a cessao irrevogavel e
irretratavel dos Direitos Creditérios ao Fundo; e

(iii)  informar imediatamente a Administradora, podendo tais comunica¢des serem feitas
por meio da lugu, na qualidade de mandataria do Cedente, conforme disposto no Contrato de
Prestagcdo de Servigos lugu, acerca da ocorréncia de qualquer inadimplemento com relagéo
a estas Condicoes Gerais de Cessao.

10.1.1. As obrigagdes previstas nesta Clausula para as quais ndo tenha sido estabelecido
prazo especifico serdo exigiveis no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis, contado do recebimento,
pelo Cedente, de comunicagédo enviada por meio da lugu, na qualidade de mandataria do
Cedente, pela Administradora ou pelo Fundo, nos termos da Clausula Décima Quarta abaixo,
exigindo o cumprimento da respectiva obrigacéo.
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11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA VIGENCIA E DA EXTINGAO

11.1. Vigéncia. As presentes Condi¢gdes Gerais de Cessao vigorarao pelo Prazo de Duragao
do Fundo, ficando ressalvado o disposto nesta Clausula e nas Clausulas Décima Segunda e
Décima Terceira abaixo, bem como as hipéteses de liquidacao antecipada do Fundo previstas
no Regulamento.

11.2. Extincdo. A eventual extingdo destas Condicbes Gerais de Cessdo ndo eximira o
Cedente e/ou a lugu, na qualidade de representante do Cedente, do integral e pontual
cumprimento das obrigagdes assumidas nos termos destas Condi¢des Gerais de Cessao com
relacdo aos Direitos Creditorios cedidos anteriormente a data de sua extingao, inclusive o
disposto na Clausula 11.1 acima, ou que se tornem exigiveis em razdo da extingdo destas
Condigbes Gerais de Cessao, assim como nao prejudicara o direito do Fundo de exigir, por
todos os meios estabelecidos nos referidos instrumentos contratuais, o cumprimento de tais
obrigacoes.

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

12.1. O inadimplemento pelo Fundo de quaisquer das obrigacbes de pagamento previstas
nestas Condicbes Gerais de Cessao, desde que comprovado como de sua exclusiva
responsabilidade, caracterizara, de pleno direito, independentemente de qualquer aviso,
notificagdo ou interpelagdo judicial ou extrajudicial, a mora da Parte inadimplente, sujeitando
0s montantes em atraso a juros de mora de 1% (um por cento) ao més e atualizagdo monetaria
com base no IPCA ou, na falta deste, outro indice que legalmente o substitua, calculados pro
rata temporis desde a data em que o pagamento era devido até o seu integral recebimento
pela Parte credora.

12.2. Nao serao penalizaveis quaisquer atrasos que decorram de falhas de sistema. Nao
obstante, as Partes deverdo diligenciar para a imediata correcdo de tais falhas, ficando
ressalvado que a Administradora e/ou o Custodiante estarao sujeitos as penalidades previstas
nestas Condicoes Gerais de Cessao caso tais falhas comprovadamente e por sua Unica e
exclusiva responsabilidade, persistam por mais de 5 (cinco) Dias Uteis, contados a partir da
data de comunicagao da lugu a respeito da falha em questéo.

12.3. A Administradora e/ou o Custodiante ficardo ainda isentos de penalidade no caso de
inadimplementos que decorram de atrasos provocados por terceiros, fatores sobre os quais
nao possua(m) ingeréncia direta ou ainda por falhas de sistemas, incluindo mas nao se
limitando aos sistemas da lugu. Nestas hipoteses, a parte responsavel pelo atraso e/ou falha
mencionada acima, respondera por eventual penalidade e/ou ressarcimento que houver.

12.4. O inadimplemento, por parte do Cedente e/ou da lugu, por dolo ou culpa, de quaisquer
das obrigagdes de dar, fazer ou ndo fazer assumidas nos termos destas Condigdes Gerais de
Cessao e de cada Formalizagdo Eletronica de Cessdo, do qual tenha sido notificado para
regularizar e nao o faga no prazo estabelecido nestas Condigdes Gerais de Cessao, ou
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assinado na respectiva notificagdo e/ou aviso, prazo este que, em nenhuma hipétese, sera
inferior a 2 (dois) Dias Uteis, ou, ainda, a identificacdo, pelo Fundo, de que qualquer
declaracao prestada pelo Cedente e/ou pela lugu, conforme o caso, é falsa, incorreta, errada,
imprecisa ou incompleta, obrigara o Cedente ao ressarcimento das perdas e danos incorridos
pelo Fundo, pela Administradora e/ou pelo Custodiante em decorréncia de tal inadimplemento
e/ou falsidade, incorrecao, erro, imprecisao ou incompletude de declaragao.

12.5. O Cedente ficara isento de tal penalidade no caso de inadimplementos que decorram
de atrasos por parte do Devedor e/ou falhas de sistemas da Administradora, do Custodiante
e/ou da lugu. Nestas hipdteses, a Parte responsavel pelo atraso e/ou falha mencionada acima,
respondera perante o Fundo por eventual penalidade e/ou ressarcimento que houver.

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DA CONFIDENCIALIDADE

13.1. Os Cedentes, conforme o caso, representados pela lugu, o Fundo, a Administradora
e demais Partes aqui mencionadas, obrigam-se a manter em sigilo e respeitar a
confidencialidade dos dados e informagdes, verbais ou escritas, relativos as operacoes,
clientes, base de dados e negécios das outras Partes (incluindo, sem limitagdo, todos os
segredos e/ou informacgdes financeiras, operacionais, econémicas, técnicas e juridicas), dos
contratos, pareceres e outros documentos, bem como de quaisquer cdpias ou registros dos
mesmos, contidos em qualquer meio fisico e/ou eletrdnico a que a referida Parte obrigada
tiver acesso em virtude destas Condigdes Gerais de Cessao (“Informagoes Confidenciais”),
ficando desde ja estabelecido que (i) as Informagdes Confidenciais somente poderdo ser
divulgadas a seus sécios, administradores, procuradores, consultores, prepostos e
empregados, presentes ou futuros, que precisem ter acesso as Informagdes Confidenciais em
virtude do cumprimento das obrigacbes estabelecidas nestas Condigdes Gerais de Cessao
(os “Representantes”); e (ii) a divulgacao a terceiros, direta ou indiretamente, no todo ou em
parte, isolada ou conjuntamente, no Brasil ou no exterior, por qualquer meio, de quaisquer
Informagdes Confidenciais dependera de prévia e expressa autorizagéo, por escrito, da parte
titular das respectivas Informagdes Confidenciais (exceto conforme previsto na Clausula 13.3
abaixo).

13.2. Os Cedentes, conforme o caso, representados pela lugu, o Fundo, a Administradora
e demais Partes aqui mencionadas comprometem-se a nao utilizar qualquer das Informagdes
Confidenciais em proveito proprio ou de quaisquer terceiros e responsabilizam-se pela
violagao das obrigagdes previstas nesta Clausula por parte de quaisquer dos Representantes.

13.3. Caso qualquer das Partes ou qualquer de seus Representantes sejam obrigados, em
virtude de lei, de decisao judicial/administrativa ou por determinagdo de qualquer autoridade
governamental, a divulgar quaisquer das Informagdes Confidenciais, tal Parte, sem prejuizo
do atendimento tempestivo a determinacao legal ou administrativa, devera, exceto no caso
em que seja impedida em decorréncia de determinada ordem judicial/administrativa ou norma,
comunicar imediatamente as outras Partes a respeito dessa obrigagdo, de modo que as
Partes, se possivel e em mutua cooperacgao, possam intentar as medidas cabiveis, inclusive
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judiciais, para preservar as Informac¢des Confidenciais. Caso as medidas tomadas para
preservar as Informagbes Confidenciais ndo tenham éxito, devera ser divulgada somente a
parcela das Informagdes Confidenciais estritamente necessaria a satisfacao do dever legal
e/ou cumprimento de ordem judicial/administrativa ou de qualquer autoridade competente de
divulgacgao das informagoes.

13.4. Excluem-se do compromisso de confidencialidade aqui previsto as informacgoes: (i)
disponiveis para o publico de outra forma que nao pela divulgagao destas por qualquer das
Partes ou por qualquer de seus Representantes; (ii) que comprovadamente ja eram do
conhecimento de uma ou de todas as Partes ou de qualquer de seus Representantes antes
da referida Parte obrigada ou seus Representantes terem acesso em funcao destas
Condigbes Gerais de Cessao; (iii) cuja divulgacao for exigida pela regulamentacao aplicavel,
incluindo, mas nao se limitando, a regulamentagédo relacionada ao mercado de capitais,
aplicavel a qualquer das Partes, suas coligadas, controladoras e controladas, referente a
divulgacao de informacdes aos investidores e ao mercado, sendo essa divulgacéo limitada a
medida que tais informacdes forem exigidas pela regulamentagao aplicavel.

13.5. O dever de confidencialidade previsto nesta Clausula remanescera ao término da
vigéncia destas Condicoes Gerais de Cessao entre um determinado Cedente e o Fundo pelo
prazo de 5 (cinco) anos, estando seu descumprimento sujeito ao disposto nestas Condi¢oes
Gerais de Cessao a qualquer tempo durante a vigéncia do prazo ora referido, inclusive apés
a extingcao ou a resolucéo destas Condicdes Gerais de Cessao.

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA — DAS COMUNICAGOES

14.1. Comunicacdes. Todos os documentos, comunicagdes, consentimentos, notificagdes,
solicitagbes e outras formas de comunicacgéao relativos a estas Condigdes Gerais de Cessao
ao Fundo, a Administradora e/ou Custodiante serao realizados por escrito e serdo enviados
ou entregues nos termos destas Condi¢coes Gerais de Cesséo, devendo ser encaminhados
para os seguintes enderegos:

(a) se para o Fundo e/ou para a Administradora:

BEM DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.
Nucleo Cidade de Deus, s/n°, Prédio Amarelo, 1° andar, Vila Yara

CEP 06029-900 - Osasco— SP

A/C: Administracao Fiduciaria

E-mail: dac.admfid@bradesco.com.br / bemdtvm@bradesco.com.br
Telefone: (11) 3684-2064 / (11) 3684-8702 / 3684-5713

(b) se para o Custodiante:

BANCO BRADESCO S.A.
Nucleo Cidade de Deus, s/n°, Prédio Amarelo, Térreo, Vila Yara
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CEP 06029-900 — Osasco — SP

A/C: Controladoria FIDC

E-mail: dac.fidc@bradesco.com.br

Telefone: (11) 3684-2064 / (11) 3684-7125/ (11) 3684-3686

(c) se para a Gestora:

H2 KAPITAL S.A.

Rua Fidéncio Ramos, 223, conj. 74, Vila Olimpia

CEP 04551-010

Sao Paulo - SP

At.: Marcus Herndl Filho

E-mail: mh@h2kapital.com.br; mesa@h2kapital.com.br
Telefone: (11) 4349-8800

(d) se para a lugu:

IUGU INSTITUIGAO DE PAGAMENTO S/A

Avenida das Nacoes Unidas, 12.495, 16° e 17° andares

CEP 04578-000

Sao Paulo — SP

At.: Pedro Alvarenga D’Almeida / Andreia Medeiros Gundermann / Simone Gordon
E-mail: pedro.alvarenga@iugu.com andreia.gundermann@iugu.com /
simone.gordon@iugu.com

Telefone: (21) 98701-0400 / (41) 98844- 5569 / (11) 97576-4900

14.1.1. Todas as comunicagoes, cartas ou notificagdes enviadas ao Fundo nos termos destas
Condigbes Gerais de Cessao_devem ser emitidas com copia para a Administradora com “Aviso
de Recebimento” expedido pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (“A.R.”), ou por
e-mail com comprovagao de recebimento, para o e-mail indicado na Clausula 14.1 acima, sob
pena de ndo serem consideradas recebidas pelo Fundo.

14.1.2. Os documentos e as comunicagdes, assim como os meios fisicos que contenham
documentos ou comunicagdes, serdo considerados recebidos quando entregues, sob
protocolo ou mediante A.R., no enderego acima, ou quando da confirmagéo do recebimento
da transmissdo via e-mail ou outro meio de transmissdo eletrbnica. Para os fins desta
Clausula, sera considerada valida a confirmagao do recebimento via fac-simile ou via e-mail
ainda que emitida pela Parte que tenha transmitido a mensagem, desde que o comprovante
tenha sido expedido a partir do equipamento utilizado na transmissdo e que de tal
equipamento constem informacdes suficientes a identificacdo do emissor e do destinatario da
comunicagao, bem como da data do envio.

14.1.3. A mudanca de qualquer dos enderecos acima devera ser comunicada as outras Partes
pela Parte ou que tiver seu endereco alterado.
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14.1.4. A Parte que enviar a comunicagao, aviso ou notificagdo, conforme estabelecido nesta
Clausula Décima Quarta e subcldusulas, n&do sera responsavel pelo seu ndo recebimento pela
outra Parte receptora em virtude da mudanca de endereco de tal Partes receptoras e que nao
tenha sido comunicada nos termos da Clausula 14.1.3 acima.

14.1.5. As comunicagbes, avisos ou notificacdbes enviadas nas formas previstas nestas
Condigbes Gerais de Cessdo serao consideradas plenamente eficazes se entregues a
empregado, preposto ou representante de qualquer das Partes.

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA — DAS DISPOSIGOES FINAIS

15.1. Declaracdes. As Partes declaram que seus representantes legais abaixo assinados
possuem todos os poderes e autorizagbes necessarios para a assinatura das presentes
Condigbes Gerais de Cessao, assim como que a assinatura das presentes Condi¢cdes Gerais
de Cesséao nao viola qualquer outro documento, ordem judicial e/ou obrigagao legal ao qual
as Partes estdo sujeitas.

15.2. Titulo Executivo Extrajudicial. O Cedente e o Fundo reconhecem que estas Condicoes
Gerais de Cessao, em conjunto com o Contrato de Prestagao de Servigos lugu, as respectivas
Formalizagbes Eletrbnicas de Cessao (as quais compreendem cada Termo de Cessao),
constituem titulo executivo extrajudicial para todos os fins e efeitos do artigo 784, inciso lll, da
Lei n° 13.105, de 16 de margo de 2015, conforme alterada (“Cédigo de Processo Civil”),
reconhecendo, desde ja, a liquidez e certeza de quaisquer obriga¢cdes pecuniarias previstas
nesses instrumentos que venham a ser cobradas por meio de processo de execugao por
quantia certa contra devedor solvente.

15.3. Obrigacdes de Fazer e Nao Fazer. Todas as disposi¢cdes contidas nestas Condi¢des
Gerais de Cessao que se caracterizem como obrigacao de fazer ou nao fazer a ser cumprida
pelo Fundo deverédo ser consideradas, salvo referéncia expressa em contrario, como de
responsabilidade exclusiva da Administradora. Todas as disposi¢gdes contidas nestas
Condigbes Gerais de Cessao que se caracterizem como obrigagdo de fazer ou néo fazer a
ser cumprida pelo Cedente deverao ser consideradas, salvo referéncia expressa em contrario,
como de responsabilidade exclusiva da lugu.

15.4. Acordo Integral. Estas Condigdes Gerais de Cessdo, em conjunto com o Contrato de
Prestacao de Servigos lugu e as respectivas Formalizagdes de Cesséo, substituem qualquer
acordo verbal ou escrito anterior entre as Partes, devendo ser regido em conformidade com o
Contrato de Prestacao de Servicos lugu.

15.5. Exigibilidade das Obrigacbes. Observados os prazos estabelecidos nestas Condicoes
Gerais de Cessao, e exceto se previsto de maneira diversa nestas Condi¢cdes Gerais de
Cessao, as obrigacbes de fazer e ndo fazer aqui previstas serdo exigiveis no prazo de 5
(cinco) Dias Uteis contado do recebimento, pelas Partes, da notificacdo que constituir a
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respectiva Parte em mora, ficando facultada a Parte credora a adogao das medidas judiciais
necessarias (i) a tutela especifica; ou (ii) a obtengédo do resultado pratico equivalente, por
meio das medidas a que se refere o paragrafo 1° do artigo 536 do Cddigo de Processo Civil.

15.5.1. As Partes desde ja expressamente reconhecem que o comprovante de recebimento
da notificacdo mencionada na Clausula 15.5 acima, acompanhado dos documentos que a
tenham fundamentado, sera bastante para instruir o pedido de tutela especifica da obrigacao
descumprida.

15.6. Conflito. Em caso de conflito entre as disposicdes das presentes Condigdes Gerais de
Cessao e os termos do Regulamento, conforme alterado, deverao prevalecer as disposicdes
destas Condigbes Gerais de Cessao, sem qualquer prejuizo aos demais termos do
Regulamento, que permanecerao plenamente validos e eficazes.

15.7. Aditamentos. Eventuais inclusdes de outras clausulas, exclusdes ou alteragbes das ja
existentes destas Condi¢des Gerais de Cessao ou das disposi¢cdes dos seus Anexos somente
serdo realizadas mediante celebragdo de aditivo devidamente assinado pelas Partes, que
passara a fazer parte integrante destas Condigdes Gerais de Cessao, de forma que toda e
qualquer modificacdo destas Condicdes Gerais de Cessdao somente sera valida e eficaz se
feita por escrito.

15.8. Inexisténcia de Relacdo Comercial. Exceto pelas relagdes comerciais e obrigacionais
ora estabelecidas, estas Condi¢cdes Gerais de Cessao nao criam nem estabelecem qualquer
relagdo comercial e/ou de exclusividade entre o Cedente, o Fundo, e demais instituicdes
envolvidas.

15.9. Irrevogabilidade e Irretratabilidade. Exceto conforme expressamente previsto nestas
Condigbes Gerais de Cessdo, o Cedente e o Fundo celebram estas Condi¢goes Gerais de
Cessao em carater irrevogavel e irretratavel, obrigando-se ao seu fiel, pontual e integral
cumprimento, por si e seus sucessores, a qualquer titulo.

15.10. Anexos. Os anexos a estas Condi¢des Gerais de Cessao (“Anexos”) sdo delas parte
integrante e inseparavel. Em caso de divergéncia entre o teor e/ou sua interpretagdo das
Condigbes Gerais de Cessao e de seus Anexos, prevalecerao as disposicdes destas
Condigdes Gerais de Cessao, dado o carater complementar dos Anexos. Reconhecem as
Partes a unicidade e indivisibilidade das disposi¢coes destas Condi¢cdes Gerais de Cesséo e
dos Anexos, que deverao ser interpretados de forma conjunta, harmdnica e sistematica, tendo
como parametro a natureza do negécio celebrado entre as Partes.

15.11. Independéncia das Disposicdes. Se, em decorréncia de qualquer decisdo judicial
irrecorrivel, qualquer disposi¢cao ou termo destas Condi¢cdes Gerais de Cesséo for declarada
nula, invalida, inexigivel ou for anulavel, tal nulidade, invalidade, inexequibilidade ou
anulabilidade nao prejudicara a vigéncia das demais clausulas destas Condigbes Gerais de
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Cessdo nao atingidas pela declaragcdo de nulidade, invalidade, inexequibilidade ou
anulabilidade.

15.12. Tolerancia. A tolerancia e as concessdes reciprocas entre as Partes terdo carater
eventual e transitério e ndo configurardao, em qualquer hipétese, renuncia, transigéncia,
remissao, perda, modificagao, redugao ou ampliagdo de qualquer direito, faculdade, privilégio,
prerrogativa ou poderes conferidos a qualquer das Partes nos termos destas Condicoes
Gerais de Cesséao, assim como, quando havidas, o serdo, expressamente, sem o intuito de
novar as obrigagdes aqui previstas.

15.12.1. O nao exercicio, pelas Partes, de qualquer dos direitos que Ihes asseguram
estas Condicdes Gerais de Cesséo e as leis ndo constituira causa de alteragao ou novacao
contratual e n&o prejudicara o exercicio desses direitos em épocas subsequentes ou em
idéntica ocorréncia posterior.

15.12.2. Qualquer excecéao existente nestas Condicdes Gerais de Cessao que venha a
ser criada no futuro, com relagao a qualquer dispositivo ou declaracdo constante destas
Condicbes Gerais de Cessao limita-se estritamente a Clausula, subclausula ou item onde
expressamente se insere tal excegdo e nao podera ser utilizada para interpretar ou criar
excecgdes ou exoneracdes com relagcao a outras Clausulas, subclausula ou itens.

15.13. Renuncia e Novacéo. Os direitos de cada Parte previstos nestas Condigdes Gerais de
Cessao (i) sao cumulativos com outros direitos previstos em lei, a menos que expressamente
os excluam; e (ii) somente admitem renuncia por escrito e especifica. O ndo exercicio, total
ou parcial, pelas Partes, de qualquer direito decorrente das presentes Condigbes Gerais de
Cessdao_e das leis ndo consistira causa de alteragdo, nem implicara novagao da obrigagao ou
renuncia ao respectivo direito por seu titular em épocas subsequentes ou em idéntica
ocorréncia posterior.

15.14. llegalidade. Se qualquer termo, disposicdo e avenga constante das presentes
Condigbdes Gerais de Cessao for considerado inexequivel, invalido ou ilegal por qualquer
razao, seja no todo ou em parte, os demais termos e disposi¢gdes continuardo em pleno efeito
e vigéncia, tal como se estas Condi¢cdes Gerais de Cessao tivessem sido firmadas com a
eliminagdo do trecho inexequivel, invalido ou ilegal, de maneira que tal inexequibilidade,
invalidade ou ilegalidade nao afetara de outra forma a exequibilidade, validade ou legalidade
dos termos e disposicdes remanescentes, desde que as presentes Condicbes Gerais de
Cessao, assim modificadas, continuem a expressar, sem alteragdes relevantes, as intengdes
originais das Partes com relacdo ao objeto das presentes Condi¢cdes Gerais de Cessao_e
desde que a eliminagdo do trecho nao prejudique, de forma essencial, os respectivos
beneficios e expectativas das Partes.

15.15. Casos Fortuitos e de Forca Maior. Os casos fortuitos e de forga maior sdo excludentes
da responsabilidade das Partes, nos termos do artigo 393 do Cédigo Civil Brasileiro.
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15.15.1. A Parte que for afetada em decorréncia de caso fortuito ou forga maior devera
notificar a outra, de imediato, com relagdo a extensao do fato e do prazo estimado durante o
qual estara inabilitada a cumprir ou pelo qual sera obrigada a atrasar o cumprimento de suas
obrigagdes decorrentes destas Condi¢cdes Gerais de Cessao.

15.15.2. Cessados os efeitos de caso fortuito ou da forga maior, a Parte afetada devera,
de imediato, notificar a outra para conhecimento desse fato, restabelecendo a situacao
original.

15.15.3. Caso a ocorréncia do caso fortuito ou da forca maior prejudique apenas

parcialmente a execugao das obriga¢des oriundas destas Condigbes Gerais de Cessao_por
uma das Partes, aquela afetada devera cumprir as obrigagdes que nao tiverem sido afetadas
pela ocorréncia do caso fortuito ou da forga maior.

15.16. Tributos. Os tributos que forem devidos em decorréncia direta ou indireta das
presentes Condigcbes Gerais de Cessdo, ou de sua execugdo, constituem Onus de
responsabilidade do contribuinte, conforme definido na legislagao tributaria.

15.17. Cessao. Salvo disposi¢ao em contrario prevista nestas Condi¢des Gerais de Cessao,
€ expressamente vedada a cessao a terceiros, por qualquer das Partes, dos direitos e
obrigacdes nele previstos, com excecado da cessao para pessoas juridicas pertencentes ao
mesmo grupo econdémico da Administradora e/ou do Custodiante.

15.18. Solucdo de Controvérsias. As Partes se comprometem a envidar o melhor dos seus
esforgcos para que todo o litigio, controvérsia e/ou divergéncia porventura existentes entre as
Partes e resultantes de compromissos, direitos e/ou obrigagdes decorrentes destas
Condigbdes Gerais de Cessao ou dos instrumentos delas decorrentes, sejam inicialmente
passiveis de entendimentos entre as proprias Partes.

15.19. Registro. O documento de Condi¢cdes Gerais de Cessdo devera ser registrado, no
prazo de até 20 (vinte) dias, contados da presenta data, nos competentes Cartérios de
Registro de Titulos e Documentos da sede da Administradora e da lugu. Os respectivos
aditamentos e/ou alteracdes as presentes Condigdes Gerais de Cessao também deverao ser
registrados, nos termos dispostos acima.

15.19.1. Os Termos de Cessao deveréo ser registrados nos competentes Cartérios de
Registro de Titulos e Documentos exclusivamente no caso de (i) exigéncia expressa de
autoridade governamental ou do Poder Judiciario; (ii) deliberagdo especifica em assembleia
geral de cotistas do Fundo; (iii) inadimplemento da lugu; ou, ainda, (iv) no caso de
superveniéncia de legislacdo que exija o registro para fins da existéncia ou validade das
cessoes, 0 que pode afetar a cobranca dos Direitos Creditérios Cedidos ao Fundo, incluindo
a cobranca e o recebimento do pagamento dos Direitos Creditdrios Cedidos Inadimplidos,
sendo certo que os custos de registro serdo de responsabilidade e deverao ser pagos pelo
Fundo.
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15.20. As Partes reconhecem a forma de contratagdo por meios eletronicos, digitais e
informaticos como valida e plenamente eficaz, constituindo titulo executivo extrajudicial para
todos os fins de direito, ainda que seja estabelecida com assinatura eletrénica ou certificacéo
fora dos padrbes ICP-BRASIL, conforme disposto pelo art. 10 e seus paragrafos da Medida
Provisoria n°® 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, conforme alterada em vigor no Brasil.
Portanto, este documento pode ser firmado pelos referidos meios. As Partes reiteram, por
meio da assinatura digital do presente documento, a veracidade, validade e eficacia da
totalidade das declaragbes prestadas neste documento.

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - FORO E LEGISLAGAO APLICAVEL

16.1. Foro. As Partes neste ato elegem o Foro da Cidade de Sao Paulo, Estado de Sao
Paulo, com expressa exclusdo de qualquer outro, ainda que privilegiado, como competente
para dirimir quaisquer duvidas e/ou questdes oriundas destas Condi¢cdes Gerais de Cessao
e/ou das Formalizacdes Eletrdonicas de Cessao.

16.2. Legislacdo Aplicavel. As presentes Condicbes Gerais de Cessao serdo regidas e
interpretadas em conformidade com as leis da Republica Federativa do Brasil.

Por estarem assim justas e contratadas, firmam as Partes o presente Aditamento em 2
(duas) vias, de igual forma e teor, na presencga das 2 (duas) testemunhas abaixo.

Sao Paulo, 23 de fevereiro de 2022.
(Restante da pagina intencionalmente deixado em branco.)

(Pagina de Assinaturas das Condi¢cbes Gerais de Promessa de Cessao e Aquisicao de
Direitos Creditérios e Outras Avencgas)

IUGU | UR - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS — UNIDADE DE
RECEBIVEIS, representado por sua administradora, BEM DISTRIBUIDORA DE TITULOS E
VALORES MOBILIARIOS LTDA.

H2 KAPITAL S.A.
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IUGU INSTITUIGAO DE PAGAMENTO S.A.

BANCO BRADESCO S.A.

Testemunhas:
1. 2.
Klome: Klome:
CPF: CPF:
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ANEXO |
DEFINIGOES

Os termos e expressdes, em maiuscula, em sua forma singular ou plural, utilizados nas
presentes Condicdes Gerais de Cessao e seus Anexos e neles nao definidos tém o mesmo
significado que lhes é atribuido no Regulamento e nas definicbes abaixo:

A.R. significa o “Aviso de Recebimento” expedido pela
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Administradora ¢ a BEM DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES
MOBILIARIOS LTDA., Iinstituicio devidamente
autorizada pela CVM, por meio do Ato Declaratério n°
3.067 de 06 de setembro de 1994, a prestacdo dos
servicos de administragcdo de carteira de titulos e
valores mobiliarios, inscrita no CNPJ/ME sob o n°
00.066.670/0001-00, com sede na Cidade de Osasco e
Estado de Sio Paulo, no Nucleo Cidade de Deus, s/n°,
Prédio Prata, 4° andar, Vila Yara, CEP 06029-900.

Adquirente da Operacgao significa a Credenciadora que capturou a Transagao de
Pagamento.
Agente de Liquidagao € a lugu, na condicdo de agente de liquidagao

contratado pelo Fundo, nos termos do Contrato de
Agente de Liquidagdo, em relagdo aos Direitos
Creditdrios originados de Transagdes de Pagamento.

Anexos sdo os anexos a estas Condigdes Gerais de Cesséo,
delas partes integrantes e inseparaveis.

Arquivo Analitico significa o(s) arquivo(s) eletrénico(s) elaborado(s) pela
lugu, indicando os Direitos Creditorios Cedidos ao
Fundo em determinado dia, de forma individualizada,
contendo a identificagdo do (i) Cedente; (ii) valor de
face; (iii) Preco de Aquisicao; (iv) Data de Pagamento
do Prego de Aquisi¢ao; (v) identificagdo da operagao
junto a Adquirente da Operacdao (codigo de
autorizagao); (vi) data de vencimento aplicavel com
base no prazo de liquidacao definido no respectivo
Arranjo de Pagamento, o(s) qual(is) contera(do) no
minimo informagdes que permitam a identificacao de
cada Transagdo de Pagamento ou parcelas de
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Arquivo de Cessao

Arranjo de Pagamento

Auditor Independente

B3
BACEN

Banco Depositario

Bancos Liquidantes

Transagdes de Pagamento, no caso de Transacdes de
Pagamento parceladas, sendo, para todos os fins, estes
os Direitos Creditérios Cedidos ao Fundo; e (v) nUmero
de identificagdo na carteira do Custodiante (Short ID).

significa o arquivo eletrdnico acordado entre a lugu, na
qualidade de Agente de Liquidacgao, e o Custodiante do
Fundo, a ser enviado pela Gestora, com informacdes
necessarias a cessdo dos Direitos Creditérios,
contendo dados das operacoes, dos Estabelecimentos
Comerciais e dos Direitos Creditdrios.

significa o conjunto de regras e procedimentos
estabelecidos por um instituidor de arranjos de
pagamento (inclusive a lugu e as Bandeiras) que
disciplina a prestacdo de determinado servico de
pagamento ao publico, tais como as atividades de
emissdo de Instrumentos de Pagamento e o
credenciamento de Estabelecimentos Comerciais, bem
como que define o uso de padrbes operacionais e de
seguranga associados a essas atividades, nos termos
da legislacéo e regulamentacgdo aplicaveis, em especial
da Regulamentacdo de Meios Eletronicos de
Pagamento.

significa a empresa que prestara os servigos de
auditoria das demonstragdes financeiras e demais
contas do Fundo.

é a B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcao.
€ o Banco Central do Brasil.

€ o Banco Bradesco, cujos servigos foram contratados
por meio de instrumento apartado celebrado entre o
Banco Bradesco, a lugu, o Fundo, entre outros.

significa o Banco Bradesco. Na hipodtese de
substituicdo, dos Bancos Liquidantes, mediante
aprovacao dos Cotistas Seniores em Assembleia Geral,
a(s) nova(s) instituicao(des) financeira(s) contratada(s)
para a liquidagcdo das respectivas Transacbes de
Pagamento sera(dao) considerada(s) Banco(s)
Liquidante(s).
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Bandeira Elo

Bandeira Visa

Bandeiras

Cartao

é o Arranjo de Pagamento instituido pela Elo Servigos
S.A., sociedade anbnima com sede na Cidade de
Barueri, Estado de Sdo Paulo, na Alameda Xingu,
n°512, 50 andar, Alphaville, inscrita no CNPJ/ME sob o
n° 09.227.084/0001-75, na condicdo de instituidor de
Arranjo de Pagamento nos termos da Lei 12.865/13 e
da Circular BACEN 3.682/13;

€ o Arranjo de Pagamento instituido pela Visa do Brasil
Empreendimentos Ltda., sociedade limitada com sede
na Cidade de Sao Paulo, Estado de Sdo Paulo, na Av.
Brigadeiro Faria Lima, 3729 — 3° andar, inscrita no
CNPJ/ME sob o n® 31.551.765/0001-43, na condigao de
instituidor de Arranjo de Pagamento nos termos da Lei
12.865, de 9 de outubro de 2013 e da Resolugcao BCB
150/21.

significa as instituicbes responsaveis por Arranjos de
Pagamento (instituidoras de Arranjos de Pagamento) e,
quando for o caso, pelo uso da marca associada ao
respectivo Arranjo de Pagamento, detentoras dos
direitos de propriedade e/ou franqueadoras de suas
marcas e logotipos que identificam os Instrumentos de
Pagamento, as quais sdo responsaveis por
regulamentar e fiscalizar a emissdo dos Instrumentos
de Pagamento, o credenciamento de Estabelecimentos
Comerciais, o uso e padrdes operacionais e de
seguranga, nos termos da legislagéo e regulamentagéo
aplicavel.

significa o Instrumento de Pagamento apresentado sob
a forma de cartido plastico ou virtual, com fungdes de
crédito, emitido pelo Emissor e dotado de numero
préprio, cédigo de seguranga, nome do Usuario Final
(portador do Instrumento de Pagamento), prazo de
validade e logomarca das Bandeiras, marcas, nomes ou
logomarcas admitidas no Sistema lugu, instrumento
este utilizado em Transag¢des de Pagamento no referido
sistema.
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Cedentes

Cessao Fiduciaria

Circular BCB 3.682/13

Circular BCB 3.885/18

Circular BCB 3.952/19

CMN

significa os Estabelecimentos Comerciais que, a seu
exclusivo critério, cedem a totalidade ou parte de seus
respectivos Direitos Creditérios Elegiveis ao Fundo e,
para tanto, tenham realizado e/ou venham a realizar
Formalizacdo(b6es) Eletronica(s) de Cessao (a(s)
qual(is) inclui(em) os Termos de Cessao) com o Fundo,
representados pela lugu, na qualidade de sua
mandataria, nos termos do Contrato de Prestagado de
Servicos lugu.

significa a cessao fiduciaria outorgada em garantia ao
pagamento fiel, integral e tempestivo dos Direitos
Creditorios Cedidos, nos termos do artigo 1.361 e
seguintes do Cadigo Civil, do artigo 18 e seguintes da
Lei n° 9.514, de 20 de novembro de 1997, conforme
alterada, e do artigo 66-B da Lei n°® 4.728, de 14 de
julho de 1965, conforme alterada, com a nova redacao
dada pelo artigo 55 da Lei n® 10.931, de 2 de agosto de
2004, conforme alterada, sobre os direitos, a
propriedade resoluvel e a posse direta e indireta dos
Direitos Creditorios Cedidos Fiduciariamente, livres e
desembaragados de quaisquer Onus, gravames,
restricdes de venda, encargos, constricdes ou questdes
pendentes de solucdo judiciais ou extrajudiciais de
qualquer espécie, inclusive as de natureza tributaria,
acordos de acionistas, opg¢des ou outros encargos
decorrentes de lei, exceto pelas obriga¢des previstas no
Contrato de Cessao Fiduciaria.

significa a Circular do BACEN n°3.682, de 4 de
novembro de 2013, conforme alterada, ou qualquer
outra norma que venha a substitui-la.

significa a Circular do BACEN n° 3.885, de 26 de margo
de 2018, conforme alterada, ou qualquer outra norma
que venha a substitui-la.

significa a Circular do BACEN n° 3.952, de 27 de junho
de 2019, conforme alterada, ou qualquer outra norma

que venha a substitui-la.

€ o Conselho Monetario Nacional.
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CNPJ/ME

Caddigo Civil Brasileiro

Codigo de Processo Civil

Condigoes Gerais de
Cessao

Conta Bancaria do Fundo

Conta lugu do Usuario

Conta Precgo de Aquisicao

€ o Cadastro Nacional da Pessoa Juridica, do Ministério
da Economia.

significa a Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002,
conforme alterada, ou qualquer norma que venha a
substitui-la.

significa a Lei n°® 13.105, de 16 de margco de 2015,
conforme alterada, ou qualquer norma que venha a
substitui-la.

significa este instrumento de “Condicées Gerais de
Promessa de Cessdao e Aquisicdo de Direitos
Creditérios e Outras Avengas”, bem como seus
respectivos aditamentos a serem registrados nos
competentes Cartorios de Registro de Titulos e
Documentos, que tem por objeto estabelecer as
condigbes gerais da promessa de cessao dos Direitos
Creditorios Elegiveis, por parte dos Estabelecimentos
Comerciais, € que sera objeto de adesédo pelos
Estabelecimentos Comerciais concomitantemente a
adesédo ao Contrato de Prestacdo de Servigos lugu.

significa a conta bancaria mantida junto ao Banco
Bradesco S.A. (237), ou qualquer outra conta corrente
que venha a ser aberta e mantida pelo Fundo para essa
finalidade, na qual serdo depositados (i) os valores
referentes a integralizagdao das Cotas emitidas pelo
Fundo de tempos em tempos; (ii)os recursos
provenientes da liquidacdo dos Direitos Creditérios
Cedidos Inadimplidos; (iii) recursos provenientes dos
pagamentos dos Direitos Creditérios Elegiveis de
titularidade do Fundo; e (iv) recursos provenientes dos
pagamentos dos Precos da Resolugdo de Cesséo.

significa a conta de pagamento pré-paga de titularidade
de cada Cedente, mantida junto a lugu no ambito de
seu Arranjo de Pagamento fechado, na qual o Cedente
recebera o Prego de Aquisigdo pago pelo Fundo pelos
Direitos Creditorios Cedidos.

significa a conta bancaria (Banco 401, Agéncia 1, Conta
100-1) de titularidade do Agente de Liquidagao, a ser
movimentada pelo Agente de Liquidagdo, que se
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Conta Vinculada

Contrato de Agente de
Liquidagao

Contrato de Cessao
Fiduciaria

Contrato de Prestacao de
Servigos lugu

obrigara a fornecer os extratos e movimentagdes ao
Custodiante sempre que solicitado.

significa uma conta de movimentagédo restrita, de
titularidade da lugu no Banco Depositario, a ser
movimentada exclusivamente pelo Banco Depositario,
na qual serdo depositados (a) todos os montantes
relativos (x) aos recebiveis da lugu em face da
Adquirente da Operacéo oriundos de Transacdes de
Pagamento realizadas por Usuarios Finais utilizando-se
de Instrumentos de Pagamento da Bandeira Visa; e, (y)
até que deixem de ser objeto da garantia constituida em
favor do Fundo nos termos do Contrato de Cesséo
Fiduciaria, aos recebiveis da lugu em face da
Adquirente da Operacéo oriundos de Transacdes de
Pagamento realizadas por Usuarios Finais utilizando-se
de Instrumentos de Pagamento da Bandeira Elo, bem
como (b) aqueles recebiveis da lugu oriundos de
Transagdes de Pagamento originadas da utilizacdo de
Instrumentos de Pagamento de outra Bandeiras, desde
que destinados a liquidacdo de Direitos Creditorios
Cedidos.

significa o “Contrato de Prestagdo de Servigos de
Agente de Liquidacdo de Direitos Creditérios e Outras
Avencas”, conforme alterado de tempos em tempos,
celebrado entre a Administradora, em nome do Fundo,
o Agente de Liquidagdo, com a interveniéncia do
Custodiante para regular a prestacao, pelo Agente de
Liquidacao, dos servigos de liquidagcdo e compensagao
dos Direitos Creditérios Cedidos.

significa o “Contrato de Cessado Fiduciaria sobre
Direitos Creditérios e Outras Avencas” celebrado entre
Administradora, em nome do Fundo, na qualidade de
credor fiduciario e a lugu, na qualidade de devedor
fiduciario, o qual regulamentara a Cesséao Fiduciaria

significa, conjuntamente, os “Termos de Uso’
disponibilizados no website da lugu, bem como o
“Contrato de Prestacdo de Servicos de Gestdo de
Pagamentos e Outras Avencgas” e o “Acordo de Tarifas”,
disponibilizados na éarea de acesso restrito ao
Estabelecimento Comercial no website da lugu,
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Convencgao entre Entidades
Registradoras

Cotas

Cotas Seniores

Cotas Mezanino

Cotas Subordinadas
Juniores

Cotista

Cotista Sénior

Cotista Mezanino

Cotista Subordinado Junior
Cotista

Credenciadoras

conforme aditado e/ou substituido de tempos em
tempos, por meio do qual os Estabelecimentos
Comerciais aderem aos termos e condigdes gerais da
prestacédo de servigos prestados pela lugu, bem como
outorgam poderes a lugu para formalizar, em nome dos
Estabelecimentos Comerciais, a cessdo de Direitos
Creditorios Elegiveis ao Fundo.

significa a convengdo entre as Entidades
Registradoras, nos termos da Resolugédo CMN 4.734/19
e da Circular BCB 3.952/19, que, dentre outras
matérias, define as regras para o registro de recebiveis
vinculados a Arranjos de Pagamento integrantes do
Sistema Brasileiro de Pagamentos.

significa as Cotas Seniores, as Cotas Mezanino e as
Cotas Subordinadas Juniores de emissao do Fundo.

significa as Cotas seniores de emissdo do Fundo, as
quais tém prioridade sobre as Cotas Mezanino e sobre
as Cotas Subordinadas Juniores para fins de
amortizacao e resgate.

significa as Cotas subordinadas mezanino de emissao
do Fundo, as quais tém prioridade sobre as Cotas
Subordinadas Juniores para fins de amortizagcdo e
resgate.

significa as Cotas Subordinadas Juniores de emissao
do Fundo, as quais se subordinam as Cotas Seniores e
as Cotas Mezanino para fins de amortizagao e resgate.
significa o titular de Cotas emitidas pelo Fundo.
significa o titular de Cota Sénior.

significa o titular de Cota Mezanino.

significa o titular de Cota Subordinada Junior.

significa o titular de Cotas emitidas pelo Fundo.

significa as pessoas juridicas devidamente autorizadas
pelo BACEN que, sem gerenciar conta de pagamento:
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Critérios de Elegibilidade

Custodiante

CVM
Data da Resolugéao

Data de Aquisicao

Data de Oferta

Data de Pagamento do
Preco de Aquisigao

Devedor

Dia Util ou Dias Uteis

(i) habilitam recebedores para a aceitagcdo de
Instrumentos de Pagamento emitidos por Instituicdes
de Pagamento ou por instituicao financeira (Emissor)
participante de um mesmo Arranjo de Pagamento; e
(ii) participam do processo de liquidagdo das
Transacbes de Pagamento como credor perante o
Emissor, de acordo com as regras do Arranjo de
Pagamento.

significa os critérios de elegibilidade dispostos na
Clausula 2.2 destas Condicbes Gerais de Cessao.

€ o BANCO BRADESCO S.A,, instituicdo devidamente
autorizada pela CVM, por meio do Ato Declaratério n°
1.432 de 27 de junho de 1990, a prestacao dos servicos
de custédia, inscrita no CNPJ/ME sob o
n°® 60.746.948/0001-12, com sede na Cidade de
Osasco e Estado de Sao Paulo, no Nucleo Cidade de
Deus, s/n°, Vila Yara, CEP 06029-900.

€ a Comissao de Valores Mobiliarios.
tem o significado previsto na Clausula 5.1.1.1 acima.

tem o significado previsto na Clausula 3.1.1, item (v)
acima.

tem o significado previsto na Clausula 3.1.1 acima.

significa a data na qual é realizado o pagamento do
Preco de Aquisicao pelos Direitos Creditérios Elegiveis
aos respectivos Cedentes, definida no momento de
cada cessdo, sendo transferidos tais valores aos
Cedentes, conforme previsto nestas Condigbes Gerais
de Cessao.

significa, em relagao aos Direitos Creditérios, a lugu.

significa (i) com relagao a qualquer obrigagdo do Fundo
realizada por meio ou perante a B3, qualquer dia que
nao seja sabado ou domingo ou feriado nacional ou
bancario ou aquele(s) dia(s) sem expediente na B3; e
(ii) com relagao a qualquer obrigagédo do Fundo que néo
seja realizada por meio ou perante a B3, qualquer dia
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Direitos Creditorios

Direitos Creditérios
Cedidos

Direitos Creditoérios
Cedidos Fiduciariamente

Direitos Creditérios
Cedidos Inadimplidos

Direitos Creditorios
Elegiveis

que nao seja sabado, domingo ou feriado declarado
nacional; e (iii) quando a indicacdo de prazo contado
por dia ndo vier acompanhada da indicacao de “dia(s)
util(eis)’, entende-se que o prazo é contado em dias
corridos.

significa os direitos creditérios de tempos em tempos
detidos pelos Estabelecimentos Comerciais em face da
lugu, originarios de Transagdes de Pagamento
realizadas pelos Usuarios Finais com a utilizagdo de
Instrumentos de Pagamento para a aquisigao de bens,
produtos, mercadorias ou servigos nos
Estabelecimentos Comerciais, conforme aplicavel,
apés o desconto das taxas que constituem a
remuneracdo dos Arranjos de Pagamento, dos
Emissores e das Credenciadoras, bem como de outras
eventuais retengdes previstas nas regras do Arranjo de
Pagamento, os quais, nos termos da Resolugdgo CMN
4734/19 e da Circular BCB 3.952/19, serdao
devidamente registrados junto as Entidades
Registradoras via Sistema de Registro.

significa os Direitos Creditorios Elegiveis cedidos pelos
Cedentes ao Fundo na forma e nos termos destas
Condigbes Gerais de Cessdo e do Contrato de
Prestagao de Servigos lugu, observados os Critérios de
Elegibilidade e a Politica de Investimento do Fundo.

significam (a) determinados recebiveis oriundos de
Transacbes de Pagamento realizadas por Usuarios
Finais utilizando-se de Instrumentos de Pagamento,
que a lugu detém ou venha a deter, de tempos e
tempos, contra as Credenciadoras, no ambito dos
Arranjos de Pagamento, conforme definidos no
Contrato de Cessao Fiduciaria; e (b) todos os direitos
creditdrios relacionados a Conta Vinculada.

significa os Direitos Creditérios Cedidos, em relacdo
aos quais o Devedor esteja em atraso, seja no todo ou
em parte, no cumprimento de suas respectivas
obrigacbes contratuais.

significa os Direitos Creditérios que atendam os

Critérios de Elegibilidade.
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Documentos Adicionais

Documentos
Comprobatoérios

Emissores

Entidades Registradoras

Estabelecimentos
Comerciais

significa (i) os registros eletronicos, padronizados pelo
Sistema lugu, preenchidos pelos Estabelecimentos
Comerciais no momento da Transagdo de Pagamento
elou software de processamento de informacgdes, que
se conecte a rede do Sistema lugu, e que realize a
captura de Transagdes de Pagamento, entre outras
funcdes (log); e (ii) outros documentos, adicionais aos
Documentos Comprobatérios, que poderdao ser
auxiliares em discussbes acerca da existéncia,
veracidade, conteudo e/ou da exequibilidade dos
Direitos Creditorios Cedidos, conforme o caso.

significa os documentos comprobatorios do lastro dos
Direitos Creditorios e que compreendem,
conjuntamente: (i) o Contrato de Prestacéo de Servigcos
lugu, registrado no 4° Oficial de Registro de Titulos e
Documentos e Civil de Pessoa Juridica da Comarca de
Sao Paulo sob n° 5.404.245 e 5.409.243 e outros
instrumentos que venham a ser registrados, e
disponivel(is) para consulta em referido cartério e no
website  https://www.iugu.com/juridico/contrato/; (i)
arquivo eletrénico gerado pela lugu e disponibilizado
diariamente ao Custodiante, contendo a relacao
analitica e o numero de registro das transacdes
realizadas; (iii) o arquivo eletronico referente aos
contratos de antecipacao da Unidade de Recebivel
junto a registradora de recebiveis; (iv) as Condigbes
Gerais de Cessao; e (v) os Termos de Cessao.

significa as Pessoas (instituicdes financeiras e/ou
Instituicbes de Pagamento) devidamente autorizadas
pelo BACEN e licenciadas pelas Bandeiras a emitir
moeda eletrénica e/ou Instrumentos de Pagamento
(inclusive Cartdes), com validade no Brasil, nos termos
da legislagao aplicavel do CMN e BACEN.

significa as entidades autorizadas pelo BACEN a
exercer a atividade de registro de recebiveis de
Arranjos de Pagamentos, nos termos da Resolugéo
CMN 4.734/19.

significa as pessoas naturais, as pessoas juridicas e/ou

demais Pessoas, residentes ou domiciliados no Brasil,
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Formalizagao Eletronica de
Cessao

Fundo

Gestora

IPCA

conforme o caso, desde que devidamente cadastradas
junto a lugu por meio do processo de know your
client/customer (KYC), realizado pela lugu, em
observancia a regulamentacgao expedida pelo BACEN e
que tenham aderido e anuido ao Contrato de Prestacao
de Servicos lugu.

séo os registros eletrénicos, que identificam a cessao
dos Direitos Creditérios Cedidos pelos Cedentes ao
Fundo, a partir da data do pedido de cessao de Direitos
Creditorios Elegiveis por Estabelecimentos Comerciais
nos termos destas Condi¢cdes Gerais de Cessao e do
Contrato de Prestagao de Servicos lugu, observado que
a Formalizagcdo Eletrobnica da Cessdao também
compreendera a via assinada de cada Termo de
Cessao.

€ 0 IUGU | UR - FUNDO DE INVESTIMENTO EM
DIREITOS CREDITORIOS - UNIDADE DE
RECEBIVEIS, constituido sob a forma de condominio
fechado, inscrito no CNPJ/ME sob o
n°45.019.334/0001-45, regido pelo seu Regulamento,
sendo disciplinado pela Resolugdo CMN 2.907/01, pela
Instrucdo CVM 356/01 e pelas demais disposi¢cdes
legais e regulamentares que lhe forem aplicaveis.

é a H2 KAPITAL S.A., gestora de fundos de
investimento devidamente autorizada pela CVM a gerir
carteiras de valores mobiliarios por meio do Ato
Declaratério n° 18.819, de 24 de maio de 2021, com
sede na Cidade e Estado de Sdo Paulo, na Rua
Fidéncio Ramos, 223, conj. 74, Vila Olimpia, CEP
04551-010, e inscrita no CNPJME sob o n°
40.297.139/0001-63.

é o Indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica — IBGE. Na hipotese de extingdo, suspensao
da divulgacdo ou impossibilidade de utilizagdo por
imposicao legal, determinagao judicial ou por qualquer
outro motivo, o IPCA sera substituido por outro indice
que adote a metodologia de apurac¢do e calculo mais
semelhante a do IPCA, sendo que até a data de tal
definicdo, utilizar-se-a, para apuragcdo do IPCA, o
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Informagoes Confidenciais

Instrugcao CVM 356/01

Instituicoes de Pagamento

Instrumento(s) de
Pagamento

lugu

Lei 12.865/13

LGPD

Marco Civil da Internet

Parte ou Partes

Pessoa

percentual correspondente ao ultimo IPCA divulgado
oficialmente.

sdo as informacgoes definidas na Clausula 13.1 destas
Condigbes Gerais de Cessao.

significa a Instrugdo CVM n° 356, de 17 de dezembro
de 2001, conforme alterada, ou qualquer outra norma

que venha a substitui-la

sdo0 as pessoas juridicas que, aderindo a um ou mais
Arranjos de Pagamento, tenham como atividade
principal ou acessoéria os servicos de pagamento
estabelecidos no artigo 4° da Circular BCB 3.885/18.

significa todo(s) e qual(is)quer dispositivo(s),
conjunto(s) de procedimentos (incluindo, sem limitagao,
instrumento(s) fisico(s) ou eletrdnico(s) com func¢des de
pagamento pés-pago, inclusive Cartdes, que venha(m)
a ser aceito(s) em Transagdes de Pagamento no
Sistema lugu.

é a IUGU INSTITUICAO DE PAGAMENTO S/A,
instituicdo de pagamento devidamente autorizada pelo
BACEN, inscrita no CNPJ/ME sob n°® 15.111.975/0001-
64, com sede na Av das Nacgdes Unidas, 12.495, 16° e
17° andares, Cidade Mon¢des, CEP 04578-000.

significa a Lei n® 12.865, de 9 de outubro de 2013,
conforme alterada, ou qualquer outra norma que venha
a substitui-la.

significa a Lei n°® 13.709, de 14 de agosto de 2018,
conforme alterada.

significa a Lei n°12.965, de 23 de abril de 2014,
conforme alterada.

sdo, individualmente ou em conjunto, o Cedente,
representado pela lugu, o Fundo, a Administradora, o
Custodiante, a Gestora e a lugu.

significa qualquer pessoa fisica ou juridica, sociedade,

associagao, joint venture, sociedades andnimas, fundos
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Pré-pagamento

Preco da Resolugéao de
Cessao

Preco de Aquisigao

Processamento da Oferta

Regulamentacao de Meios

Eletronicos de Pagamento

Regulamento

Representantes

Reserva de Aquisigcao

de investimento, organizagdes, entidades sem
personalidade juridica ou autoridade governamental.

tem o significado previsto na Clausula 4.1 acima.

tem o significado previsto na Clausula 5.1.1.2 destas
Condigbes Gerais de Cessao.

com relagao aos Direitos Creditérios de titularidade de
determinado Cedente, é o prego a ser pago pelo Fundo
a tal Cedente em decorréncia da aquisi¢ao dos Direitos
Creditérios correspondentes, conforme estabelecido
nas Formalizagcbes Eletrénicas de Cessdo, a ser
acordado entre o respectivo Cedente, representado
pela lugu, conforme previsto no Contrato de Prestacéo
de Servigos lugu, e o Fundo ao tempo de cada cesséo,
segundo critérios e parametros de mercado vigentes a
época, levando em conta, dentre outros fatores, o valor
dos Direitos Creditérios Elegiveis a serem cedidos ao
Fundo e o prazo de pagamento dos Direitos Creditérios
Elegiveis a serem cedidos.

tem o significado previsto na Clausula 3.1.1 acima.

significa a Lei 12.865/13, a Resolugao CMN 4.282/13, a
Circular BCB 3.682/13, a Circular BCB 3.885/18, bem
como toda regulamentagdo complementar editada pelo
BACEN e CMN a respeito do tema, conforme alteradas
ou substituidas em cada caso.

€ o regulamento do Fundo, conforme alterado de
tempos em tempos.

sao as Pessoas definidas na Clausula 13.1 destas
Condigbes Gerais de Cessao.

significa uma reserva de valor correspondente a
estimativa do montante de recursos necessarios para a
aquisicdo de Direitos Creditérios Elegiveis que serao
ofertados ao Fundo no Dia Util subsequente & Data de
Oferta, nos termos estabelecidos nestas Condigbes
Gerais de Cessao, para pagamento do Prego de
Aquisicao dos Direitos Creditérios Cedidos, observado
o disposto no Regulamento.
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Resolugcao CMN 2.907/01

Resolucao CMN 4.282/13

Resolugao CMN 4.734/19

Resolucao de Cessao

Sistema de Registro

Sistema lugu

Taxa DI

Termo de Cessao

significa a Resolugéo n° 2.907, expedida pelo CMN em
29 de novembro de 2001, conforme alterada, ou
qualquer outra norma que venha a substitui-la.

significa a Resolugdo do CMN n°4.282, de 4 de
novembro de 2013, conforme alterada, ou qualquer
outra norma que venha a substitui-la.

significa a Resolugao do CMN n° 4.734, de 27 de junho
de 2019, conforme alterada, ou qualquer outra norma
que venha a substitui-la.

tem o significado previsto na Clausula 5.1.1 destas
Condigbes Gerais de Cessao.

significa a plataforma de comunicagdo com uma
Entidade Registradora por meio da qual os titulares dos
Direitos Creditérios terdo acesso, a qualquer tempo, as
informagodes dos Direitos Creditérios de sua titularidade.

significa o conjunto de pessoas, tecnologias e
procedimentos disponibilizados pela lugu, na qualidade
de instituidor de Arranjo de Pagamento interoperavel
com Arranjos de Pagamento pds-pagos, necessarios a
habilitagdo de Estabelecimentos Comerciais a
aceitacdo dos Instrumentos de Pagamento, captura,
transmissdo, processamento e liquidagdo das
Transacbes de Pagamento e a aceitagdo e
operacionalizacdo de outros produtos e servigos
relacionados a tais atividades.

significa a variacao das taxas médias dos DI over extra
grupo — Depésitos Interfinanceiros de um dia,
calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no
Informativo Diario, disponivel em sua pagina na Internet
(http://www.b3.com.br/pt_br), base 252 (duzentos e
cinquenta e dois) Dias Uteis, expressa na forma
percentual ao ano.

€ o0 “Termo de Cessao de Direitos Creditérios”, que
consolida a cessédo dos Direitos Creditorios Cedidos
pelos respectivos Cedentes ao Fundo diariamente, na
forma estabelecida no Regulamento e nestas
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Transacgao de Pagamento

Unidade(s) de
Recebivel(eis)

Usuario Final ou Usuarios
Finais

Condigbes Gerais de Cessao, substancialmente na
forma do Anexo Il.

significa a operagéao de pagamento, pelo Usuario Final,
para a aquisicao de bens, produtos, mercadorias e/ou
servicos junto ao respectivo Estabelecimento
Comercial, mediante a utilizacdo de quaisquer
Instrumentos de Pagamento emitidos sob um Arranjo
de Pagamento que interopere com o Sistema lugu.

significa o ativo financeiro composto por recebiveis de
arranjo de pagamento, inclusive os recebiveis oriundos
de operagbes de antecipagdo pré-contratadas,
conforme definido no artigo 2°, inciso Il da Circular BCB
3.952/19.

significa qualquer Pessoa que utilize um Instrumento de
Pagamento das Bandeiras para a realizagdo de uma
Transagdo de Pagamento.
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ANEXO Il
MODELO DE TERMO DE CESSAO
TERMO DE CESSAO

Cedentes: Estabelecimentos Comerciais identificados no Arquivo de Cessao enviado pela
lugu ao Cessionario nesta data, representados por sua procuradora IUGU INSTITUIGAO DE
PAGAMENTO S.A,, instituicdo de pagamento devidamente autorizada pelo BACEN, com
sede na Avenida das Nacgdes Unldas 12.495, 16° e 17° andares Cldade Moncdes, CEP
04578-000, inscrita no Ga ;
FCNPJ/ME")-sob o n° 15.111. 975/0001 64 (respectlvamente ‘lugu” e “Cedentes );

Cessionario: IUGU | UR - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS -
UNIDADE DE RECEBIVEIS (“Fundo”), inscrito no ENPJ/ME-sob 0 n° 45.019.334/0001-45,
registrado na Comissao de Valores Mobiliarios, constituido sob a forma de condominio
fechado, na forma de seu regulamento, regido pela Resolucdo do Conselho Monetario
Nacional n° 2.907, de 29 de novembro de 2001 e pela Instrucdo CVM n° 356, de 17 de
dezembro de 2001, conforme alterada, representado por sua administradora, BEM
DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA., instituicdo financeira
com sede na Cidade de Osasco e Estado de Sio Paulo, no Nucleo Cidade de Deus, s/n°,
Prédio Prata, 4° andar, Vila Yara, CEP 06029-900, inscrita no CNPJ/ME sob o
n°® 00.066.670/0001-00, devidamente autorizada pela CVM, por meio do Ato Declaratério n°
3.067 de 06 de setembro de 1994, a prestacao dos servigos de administracdo de carteira de
titulos e valores mobiliarios, conforme previsto no artigo 23 da Lei n® 6.385, de 7 de dezembro
de 1976, conforme alterada, e na Instru¢do CVM n° 558, de 26 de marco de 2015, conforme
alterada, neste ato representada na forma de seu contrato social; e

H2 KAPITAL S.A., gestora de fundos de investimento devidamente autorizada pela CVM a
gerir carteiras de valores mobiliarios por meio do Ato Declaratério n°® 18.819, de 24 08 de maio
junho de 2021, com sede na Cidade e Estado de Sao Paulo, na Rua Fidéncio Ramos, 223,
conj. 74, Vila Olimpia, CEP 04551-010, e inscrita no CNPJ/ME sob o n°® 40.297.139/0001-63,
na qualidade de gestora do Fundo.

Preco de Cessdo: RS [*]

Os termos e expressdes, em maiuscula, em sua forma singular ou plural, utilizados no
presente Termo de Cessao e neles nao definidos tém o mesmo significado que Ihes é atribuido
no instrumento de Condicbes Gerais de Promessa de Cessao e Aquisicdo de Direitos
Creditorios e Outras Avencas.

1. Pelo presente Termo de Cessao e apds cada Formalizacado de Cesséao, cada Cedente

cede e transfere ao Cessionario, sem qualquer direito de regresso ou coobrigacao dos
Cedentes, os Direitos Creditorios identificados no Anexo A.
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2. Apos a celebragao deste Termo de Cessao, o Cessionario da aos Cedentes a mais
ampla, geral, irrevogavel e irretratavel quitacdo, para nada mais reclamar, seja a que tempo e
titulo for.

3. Os Documentos Comprobatdérios representativos dos Direitos Creditérios encontram-
se depositados sob a guarda do Custodiante.

4. A lugu, neste ato representada, vem, como unica devedora e na qualidade de
mandataria dos Estabelecimentos Comerciais titulares de Direitos Creditorios Cedidos, para
fins do disposto no artigo 290 do Cddigo Civil, (a) declarar-se notificada da ocorréncia da
cessao dos Direitos Creditérios Cedidos e (b) confirmar ser a Unica devedora dos referidos
Direitos Creditorios Cedidos.

5. A presente cessdao é feita em carater irrevogavel e irretratavel, excluida
expressamente a clausula de arrependimento, obrigando as Partes e seus sucessores a
qualquer titulo.

6. As Partes reconhecem a forma de contratacdo por meios eletrOnicos, digitais e
informaticos como valida e plenamente eficaz, constituindo titulo executivo extrajudicial para
todos os fins de direito, ainda que seja estabelecida com assinatura eletrbnica ou certificacao
fora dos padrbes ICP-BRASIL, conforme disposto pelo art. 10 e seus paragrafos da Medida
Proviséria n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, conforme alterada em vigor no Brasil.
Portanto, este documento pode ser firmado pelos referidos meios. As Partes reiteram, por
meio da assinatura digital do presente documento, a veracidade, validade e eficacia da
totalidade das declaragdes prestadas neste documento.

7. O presente Termo de Cessao sera regido e interpretado em conformidade com as leis
da Republica Federativa do Brasil.

8. As Partes, pelo presente Termo de Cessao, irrevogavelmente concordam em
submeter ao Foro da Cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, quaisquer divergéncias que
venham a resultar do presente Termo de Cessao, com a renuncia de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

Sao Paulo, [e] de [e] de [e].

(Restante da pagina intencionalmente deixado em branco.)
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(Pagina de assinaturas do Termo de Cesséo.)

IUGU | UR - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS — UNIDADE DE
RECEBIVEIS, representado por sua administradora, BEM DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E
VALORES MOBILIARIOS LTDA.

H2 KAPITAL S.A.

IUGU INSTITUIGAO DE PAGAMENTO S.A.

BANCO BRADESCO S.A.

Testemunhas:
1 2.
Nome: Nome:
CPF: CPF:
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ANEXO A AO TERMO DE CESSAO

Relagao de Direitos Creditérios Cedidos

SHORT | CPF/CNPJ | Sacado/UR | Data de Data de Valor | Valor de N° do

ID Emissado | Vencimento | de | Aquisicdo | Termo
Face de
(R$) Cessao

[] [] [] [] [] [] [] []

JUR_SP - 57850302v6 - 12768002.562382



	1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DEFINIÇÕES E INTERPRETAÇÃO
	1.1. Definições. Todos os termos e expressões, iniciados por letras maiúsculas, em sua forma singular ou plural, utilizados nestas Condições Gerais de Cessão e seus anexos e neles não definidos têm o significado que lhes é respectivamente atribuído no...
	1.2. As regras dispostas a seguir se aplicam à interpretação destas Condições Gerais de Cessão:
	(e) se qualquer cláusula, anexo, termo ou disposição destas Condições Gerais de Cessão se tornar (por força de lei) ou for declarado (por qualquer autoridade governamental) nulo, inválido ou inexequível, seja no todo ou em parte, nenhuma outra cláusul...
	(f) toda e qualquer referência aos Cedentes deverá ser interpretada como uma referência a tais partes, conforme representadas pela Iugu.
	2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA CESSÃO E AQUISIÇÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS
	2.1. Cessão dos Direitos Creditórios. Os Cedentes, mediante a oferta de Direitos Creditórios, uma vez concluída a Formalização Eletrônica de Cessão (inclusive com a assinatura de cada Termo de Cessão), cederão e transferirão ao Fundo, de tempos em tem...
	2.1.1. Na representação dos Cedentes, observados os termos e condições destas Condições Gerais de Cessão, a Iugu promete oferecer preferencialmente  ao Fundo e, mediante concordância deste, ceder e transferir, em caráter definitivo e sem qualquer coob...
	2.1.1.1. Fica desde já certo e ajustado que, tendo em vista a vinculação dos Diretos Creditórios que sejam identificados no Sistema Iugu nos termos da Cláusula 2.2 abaixo, os Cedentes se comprometem a oferecer preferencialmente ao Fundo os referidos D...
	2.1.1.2. Para o registro nas Entidades Registradoras da promessa de cessão dos Direitos Creditórios que ainda vierem a existir, conforme prevista na Cláusula 2.1.1. acima, a Iugu, em um determinado dia, selecionará os Direitos Creditórios que ainda vi...
	2.1.1.3. Uma vez que o Direito Creditório prometido à cessão ao Fundo, na forma das Cláusulas 2.1.1.1 e 2.1.1.2 acima, passe a existir, deverão ser observados os Critérios de Elegibilidade e os procedimentos relativos ao Processamento da Oferta para a...
	2.1.1.4. Caso, nos termos do Contrato de Prestação de Serviços Iugu, um Cedente revogue a vinculação disposta na Cláusula 2.1.1.1 acima de determinados Direitos Creditórios que venham a existir, a Iugu informará a Administradora a respeito da revogaçã...
	2.1.2. Faculdade de Aquisição dos Direitos Creditórios. O Fundo terá a faculdade de adquirir os Direitos Creditórios ofertados pelos Cedentes nos termos destas Condições Gerais de Cessão, do Contrato de Prestação de Serviços Iugu e da Formalização Ele...
	2.1.3. Verificação dos Critérios de Elegibilidade. Os Direitos Creditórios a serem cedidos ao Fundo, observado o disposto na Cláusula 2.2 abaixo, deverão obedecer aos Critérios de Elegibilidade, a serem verificado pelo Custodiante.
	2.2. Critérios de Elegibilidade. Todos e quaisquer Direitos Creditórios a serem cedidos ao Fundo deverão cumprir cumulativamente os seguintes critérios (“Critérios de Elegibilidade”):
	(i) deverão ser devidos pela Iugu a Estabelecimentos Comerciais;
	(ii) os Direitos Creditórios não poderão ter data de vencimento superior a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias a contar da data de sua cessão ao Fundo, nem data superior à data prevista para encerramento do Fundo;
	(iii) os Direitos Creditórios deverão ter prazo de vencimento de, no mínimo, 2 (dois) dias contados da Data de Oferta ao Fundo;
	(iv) os Direitos Creditórios não poderão estar vencidos na data de aquisição do Fundo; e
	(v) os Direitos Creditórios (assim considerados após o desconto das taxas que constituem a remuneração dos Arranjos de Pagamento, dos Emissores dos Cartões e das Credenciadoras, bem como de outras eventuais retenções previstas nas regras do Arranjo de...
	2.3. Vinculação dos Direitos Creditórios. Os Direitos Creditórios cedidos ao Fundo e os Direitos Creditórios objeto da promessa de cessão ao Fundo nos termos destas Condições Gerais de Cessão ficarão vinculados a estas Condições Gerais de Cessão, em c...
	2.3.1. As presentes Condições Gerais de Cessão, bem como o compromisso dos Cedentes em oferecer, de forma recorrente, os Direitos Creditórios ao Fundo, constituem negociação de recebíveis de arranjo de pagamento, conforme definida pelo artigo 2º, inci...
	2.4. Responsabilidade dos Cedentes. Os Cedentes não responderão pela solvência do Devedor em relação aos Direitos Creditórios Cedidos, mas apenas pela boa formalização, correta constituição, originação, validade, existência, liquidez e certeza destes ...
	2.4.1. Responsabilidade dos Prestadores de Serviço do Fundo e da Iugu. A Administradora, a Gestora e o Custodiante não respondem pela solvência, originação, validade, existência, liquidez, certeza e exequibilidade dos Direitos Creditórios adquiridos p...
	2.5. Abrangência dos Acessórios aos Direitos Creditórios. Nos termos do artigo 287 do Código Civil Brasileiro e destas Condições Gerais de Cessão, a cessão, pelo respectivo Cedente, dos Direitos Creditórios Elegíveis ao Fundo, abrangerá não somente os...
	2.5.1. Cessão Fiduciária. Por força do Contrato de Cessão Fiduciária, a fim de garantir o pagamento fiel, integral e tempestivo dos Direitos Creditórios Cedidos, foi constituída Cessão Fiduciária sobre os Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente.
	2.6. Celebração de Documentos Físicos. Caso necessário, e observados os poderes outorgados no Contrato de Prestação de Serviços Iugu, poderão ser celebrados, entre o Fundo e os Cedentes, termos de cessão físicos, de maneira a evidenciar, por meio de u...
	3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO DE AQUISIÇÃO, CESSÃO E PAGAMENTO DOS DIREITOS CREDITÓRIOS ELEGÍVEIS
	3.1. Cada operação de cessão de Direitos Creditórios Elegíveis ao Fundo será considerada concluída após a verificação cumulativa dos Critérios de Elegibilidade e dos eventos descritos na Cláusula 3.1.1 e seguintes abaixo, sem prejuízo de eventuais out...
	3.1.1. A Iugu, na qualidade de representante dos Cedentes, em determinado dia (“Data de Oferta”), indicará os Direitos Creditórios a serem ofertados ao Fundo, que, em seu entendimento, atendam aos Critérios de Elegibilidade, identificando, de forma ag...
	3.1.2. Nos termos da Resolução CMN 4.734/19 e da Circular BCB 3.952/19, a cessão dos Direitos Creditórios ao Fundo será registrada em Sistema de Registro e os seguintes procedimentos deverão compor o Processamento da Oferta:
	3.1.2.1. Eventuais correções, desfazimentos e/ou cancelamentos do registro, caso aplicável, na forma descrita no Contrato de Agente de Liquidação, serão de responsabilidade da Iugu, conforme procedimentos operacionais da Entidade Registradora para o r...
	3.2. A oferta pelos Cedentes, representados pela Iugu, mediante a identificação e seleção dos Direitos Creditórios no Sistema Iugu para cessão ao Fundo nos termos da Cláusula 3.1.1 acima, constantes do respectivo Arquivo de Cessão pelo respectivo Cede...
	3.3. Pela cessão dos Direitos Creditórios, o Fundo pagará o Preço de Aquisição a ser acordado caso a caso com o Cedente, conforme a fórmula abaixo:
	3.3.1. O spread mínimo mencionado no cálculo do Preço de Aquisição acima será equivalente à Taxa DI spot acrescida pró-rata em 3,0400% (três inteiros e quatro centésimos por cento) ao ano.
	4. CLÁUSULA QUARTA – PRÉ-PAGAMENTO
	4.1. Fica a Administradora autorizada a aceitar o pré-pagamento, pelo Devedor, dos Direitos Creditórios Cedidos ao Fundo (“Pré-pagamento”), nos termos descritos abaixo. Apenas poderá ocorrer o Pré-pagamento da totalidade dos Direitos Creditórios Cedid...
	4.2. O valor do Pré-pagamento corresponderá ao valor do Direito Creditório Cedido ao Fundo objeto do Pré-pagamento em sua respectiva data de vencimento (“Valor de Pré-pagamento”).
	5. CLÁUSULA QUINTA – RESOLUÇÃO DE CESSÃO
	5.1. Resolução de Cessão dos Direitos Creditórios Cedidos. Na hipótese de (i) inexistência em virtude de má formalização ou vício dos respectivos Documentos Comprobatórios ou Documentos Adicionais, na forma do artigo 295 do Código Civil Brasileiro, in...
	5.1.1. Na hipótese de verificação de uma das hipóteses descritas na Cláusula 5.1 acima (“Resolução de Cessão”)os Cedentes, representados pela Iugu, deverão identificar os Direitos Creditórios Cedidos objeto de Resolução de Cessão e realizar o pagament...
	5.2. Caso seja constatada a hipótese de inexistência em virtude de má formalização ou vício dos Direitos Creditórios Cedidos conforme previsto na Cláusula 5.1 acima posteriormente à data do pagamento integral ou da liquidação do Direito Creditório Ced...
	6. CLÁUSULA SEXTA – COBRANÇA DOS DIREITOS CREDITÓRIOS CEDIDOS
	6.1. Recebimento Ordinário dos Direitos Creditórios. A compensação e liquidação dos Direitos Creditórios Cedidos serão realizadas da seguinte forma: (i) as Bandeiras inserirão a ordem de liquidação do respectivo crédito junto aos sistemas de compensaç...
	6.2. Cobrança dos Direitos Creditórios Cedidos Inadimplidos. Na hipótese de não pagamento integral pela Iugu dos Direitos Creditórios Cedidos, o Agente de Cobrança cobrará da Iugu o valor principal do débito, acrescido de juros de mora e, quando for o...
	6.3. Nos termos do artigo 38, inciso VII, da Instrução CVM 356/01, o Custodiante será responsável por cobrar e receber, em nome do Fundo, os valores relativos aos Direitos Creditórios Cedidos em suas respectivas datas de vencimento.
	7. CLÁUSULA SÉTIMA – SEGREGAÇÃO DOS DIREITOS CREDITÓRIOS
	7.1. Os Direitos Creditórios Cedidos, nos termos estabelecidos nestas Condições Gerais de Cessão e da respectiva Formalização Eletrônica de Cessão (a qual inclui o Termo de Cessão), pertencerão e serão de titularidade do Fundo a partir da data de efet...
	8. CLÁUSULA OITAVA –LIQUIDAÇÃO DOS DIREITOS CREDITÓRIOS
	8.1. O pagamento do Preço de Aquisição dos Direitos Creditórios Elegíveis será realizado por meio da Conta Preço de Aquisição, observados os termos dispostos na Cláusula 3.1.1 acima.
	8.2. Os pagamentos dos seguintes valores também serão realizados na Conta Bancária do Fundo: (i) os recursos provenientes da liquidação dos Direitos Creditórios Cedidos Inadimplidos; e (ii) recursos provenientes dos pagamentos dos Direitos Creditórios...
	8.3. A Iugu e a Administradora deverão observar, nos termos da Cláusula 3.1.1, item (i), destas Condições Gerais de Cessão, o constante provisionamento dos recursos na Conta Preço de Aquisição, relativos à estimativa de Direitos Creditórios que serão ...
	9. CLÁUSULA NONA – DAS DECLARAÇÕES DOS CEDENTES
	9.1. Declarações dos Cedentes. Os Cedentes, representados pela Iugu, devidamente autorizados na forma de seus atos constitutivos, individualmente, conforme o caso, responsabilizar-se-ão, civil e criminalmente, pela existência, legalidade, legitimidade...
	9.1.1. Manutenção das Declarações pelo Cedente. O Cedente, por meio da Iugu, se compromete a manter verdadeiras todas as declarações constantes da Cláusula 9.1 acima durante o período de vigência destas Condições Gerais de Cessão, que serão considerad...
	9.2. Declarações da Administradora. A Administradora, devidamente autorizada na forma do Regulamento, declara e assegura, em nome do Fundo e, conforme o caso, devidamente autorizada na forma de seu estatuto social, em seu próprio nome, que:
	9.2.1. Manutenção das Declarações pela Administradora. A Administradora se compromete a manter verdadeiras todas as declarações constantes da Cláusula 9.2 acima durante o período de vigência destas Condições Gerais de Cessão, que serão consideradas re...
	9.3. Declarações da Gestora. A Gestora declara e assegura, devidamente autorizada na forma de seu estatuto social, que:
	(i) o Fundo é um condomínio de recursos legitimamente constituído, de condomínio fechado, e foi regularmente registrado e está em funcionamento de acordo com a legislação aplicável aos fundos de investimento em direitos creditórios;
	(ii) é uma gestora de fundos legitimamente constituída, em funcionamento de acordo com a legislação aplicável, e autorizada pela CVM a prestar serviços de administração de carteira de valores mobiliários, na categoria de gestor de recursos;
	(iii) a celebração destas Condições Gerais de Cessão e a assunção das obrigações deles decorrentes estão em conformidade com os termos de seus atos constitutivos e têm plena validade, eficácia e exequibilidade;
	(iv) as pessoas que assinam estas Condições Gerais de Cessão têm poderes para assumir em seu próprio nome ou, conforme o caso, por conta e ordem do Fundo, as obrigações nele estabelecidas;
	(v) a celebração destas Condições Gerais de Cessão, bem como o cumprimento das obrigações deles decorrentes não acarretam, direta ou indiretamente, o descumprimento, total ou parcial, de (a) quaisquer contratos ou instrumentos firmados anteriormente à...
	(vi) encontra-se técnica e operacionalmente habilitado e autorizado a prestar os serviços de gestão do Fundo, contando com todos os sistemas necessários ao pleno e satisfatório exercício de suas funções, nos termos do Regulamento, dos demais documento...
	9.3.1. Manutenção das Declarações pela Gestora. A Gestora se compromete a manter verdadeiras todas as declarações constantes da Cláusula 9.3 acima durante o período de vigência destas Condições Gerais de Cessão, que serão consideradas reafirmadas nas ...
	9.4. Ciência dos Termos e Condições do Regulamento. Cada parte declara, pelas presentes Condições Gerais de Cessão, que possui ciência quanto a todos os termos do Regulamento do Fundo.
	9.5. Declarações da Iugu. A Iugu, devidamente autorizada na forma de seu estatuto social, declara cumprir as normas que lhe são aplicáveis, em todos os seus aspectos materiais, incluindo, sem limitação, a Circular do BACEN nº 3.680, de 4 de novembro d...
	9.5.1. Proteção de Dados. Cada Parte se obriga e concorda que o tratamento de dados e informações capazes de identificar pessoas físicas de base de dados da outra Parte, bem como o conteúdo ou as comunicações privadas ocorridas durante a prestação dos...
	9.5.1.1. O tratamento dos Dados Pessoais fornecidos pelas Partes está limitado às finalidades previstas neste Contrato, no Regulamento do Fundo e nas exigências legais e regulatórias que o regule. É vedado o tratamento dos Dados Pessoais para finalida...
	9.5.1.2. As Partes deverão possuir ou, conforme o caso, implementar imediatamente medidas razoáveis e apropriadas para proteger os Dados Pessoais disponibilizado para fins de execução deste Contrato, incluindo a adoção de políticas e procedimentos int...
	9.5.1.3. Uma Parte (“Notificante”) deverá notificar a outra Parte (“Notificada”): (a) se tiver conhecimento ou suspeitar de qualquer comprometimento, divulgação a pessoas não autorizadas ou uso de Dados Pessoais e/ou informações confidenciais relacion...
	9.5.1.4. Em caso de incidente de acesso indevido, não autorizado e do vazamento ou perda de dados pessoais que tiverem sido transferidos por uma das Partes, independentemente do motivo que o tenha ocasionado, deverá a Parte em que se deu o incidente c...
	9.5.1.5. Cada Parte fica responsável por responder, indenizar e ressarcir a outra Parte e/ou terceiros, com relação a todo e qualquer dano e prejuízo causado em razão do descumprimento de quaisquer dessas obrigações, desde que comprovadamente por ela ...
	9.5.1.6. Salvo se legalmente exigido por lei ou compelida por uma intimação, ordem judicial ou outro documento legal similar emitido judicialmente ou por uma autoridade fiscalizadora, as Partes concordam em não divulgar o Incidente de Segurança a qual...
	9.5.1.7. Caso uma Parte seja demandada por qualquer pessoa, autoridade ou entidade, pública ou privada, em razão de Incidentes de Segurança envolvendo Dados Pessoais que estavam sob responsabilidade da outra Parte, no âmbito deste Contrato, fica garan...
	9.5.1.8. Cada Parte concorda que constituiu sua base de dados em consonância com a legislação vigente, cumprindo integralmente os critérios e condições estabelecidos na legislação, normas e códigos de auto-regulamentação aplicáveis ao tratamento de Da...
	9.5.1.9. Sempre que uma das Partes for notificada por qualquer órgão ou autoridade pública a respeito dos Dados Pessoais que se relacionem com estes Contrato, ou no caso da ocorrência de qualquer incidente ou vazamento de dados, esta deverá notificar ...
	9.5.1.10. Os dados ficarão retidos enquanto perdurar as obrigações legais e regulatórias, após este período estes serão anonimizados ou excluídos conforme discernimento da Parte.
	9.6. Declarações comuns a todas as partes. A Administradora, a Iugu e a Gestora declaram e garantem, individualmente e sem solidariedade entre si, que estão cumprindo todos e quaisquer dispositivos de qualquer lei ou regulamento relacionado a práticas...
	10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES ADICIONAIS DOS CEDENTES
	10.1. Obrigações dos Cedentes. Sem prejuízo das demais obrigações assumidas nos termos destas Condições Gerais de Cessão, os Cedentes expressamente obrigar-se-ão, quando da adesão ao Contrato de Prestação de Serviços Iugu e de cada cessão de Direitos ...
	10.1.1. As obrigações previstas nesta Cláusula para as quais não tenha sido estabelecido prazo específico serão exigíveis no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis, contado do recebimento, pelo Cedente, de comunicação enviada por meio da Iugu, na qualidade de ...
	11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA E DA EXTINÇÃO
	11.1. Vigência. As presentes Condições Gerais de Cessão vigorarão pelo Prazo de Duração do Fundo, ficando ressalvado o disposto nesta Cláusula e nas Cláusulas Décima Segunda e Décima Terceira abaixo, bem como as hipóteses de liquidação antecipada do F...
	11.2. Extinção. A eventual extinção destas Condições Gerais de Cessão não eximirá o Cedente e/ou a Iugu, na qualidade de representante do Cedente, do integral e pontual cumprimento das obrigações assumidas nos termos destas Condições Gerais de Cessão ...
	12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES
	12.1. O inadimplemento pelo Fundo de quaisquer das obrigações de pagamento previstas nestas Condições Gerais de Cessão, desde que comprovado como de sua exclusiva responsabilidade, caracterizará, de pleno direito, independentemente de qualquer aviso, ...
	12.2. Não serão penalizáveis quaisquer atrasos que decorram de falhas de sistema. Não obstante, as Partes deverão diligenciar para a imediata correção de tais falhas, ficando ressalvado que a Administradora e/ou o Custodiante estarão sujeitos às penal...
	12.3. A Administradora e/ou o Custodiante ficarão ainda isentos de penalidade no caso de inadimplementos que decorram de atrasos provocados por terceiros, fatores sobre os quais não possua(m) ingerência direta ou ainda por falhas de sistemas, incluind...
	12.4. O inadimplemento, por parte do Cedente e/ou da Iugu, por dolo ou culpa, de quaisquer das obrigações de dar, fazer ou não fazer assumidas nos termos destas Condições Gerais de Cessão e de cada Formalização Eletrônica de Cessão, do qual tenha sido...
	12.5. O Cedente ficará isento de tal penalidade no caso de inadimplementos que decorram de atrasos por parte do Devedor e/ou falhas de sistemas da Administradora, do Custodiante e/ou da Iugu. Nestas hipóteses, a Parte responsável pelo atraso e/ou falh...
	13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA CONFIDENCIALIDADE
	13.1. Os Cedentes, conforme o caso, representados pela Iugu, o Fundo, a Administradora e demais Partes aqui mencionadas, obrigam-se a manter em sigilo e respeitar a confidencialidade dos dados e informações, verbais ou escritas, relativos às operações...
	13.2. Os Cedentes, conforme o caso, representados pela Iugu, o Fundo, a Administradora e demais Partes aqui mencionadas comprometem-se a não utilizar qualquer das Informações Confidenciais em proveito próprio ou de quaisquer terceiros e responsabiliza...
	13.3. Caso qualquer das Partes ou qualquer de seus Representantes sejam obrigados, em virtude de lei, de decisão judicial/administrativa ou por determinação de qualquer autoridade governamental, a divulgar quaisquer das Informações Confidenciais, tal ...
	13.4. Excluem-se do compromisso de confidencialidade aqui previsto as informações: (i) disponíveis para o público de outra forma que não pela divulgação destas por qualquer das Partes ou por qualquer de seus Representantes; (ii) que comprovadamente já...
	13.5. O dever de confidencialidade previsto nesta Cláusula remanescerá ao término da vigência destas Condições Gerais de Cessão entre um determinado Cedente e o Fundo pelo prazo de 5 (cinco) anos, estando seu descumprimento sujeito ao disposto nestas ...
	14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS COMUNICAÇÕES
	14.1. Comunicações. Todos os documentos, comunicações, consentimentos, notificações, solicitações e outras formas de comunicação relativos a estas Condições Gerais de Cessão ao Fundo, à Administradora e/ou Custodiante serão realizados por escrito e se...
	14.1.1. Todas as comunicações, cartas ou notificações enviadas ao Fundo nos termos destas Condições Gerais de Cessão devem ser emitidas com cópia para a Administradora com “Aviso de Recebimento” expedido pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafo...
	14.1.2. Os documentos e as comunicações, assim como os meios físicos que contenham documentos ou comunicações, serão considerados recebidos quando entregues, sob protocolo ou mediante A.R., no endereço acima, ou quando da confirmação do recebimento da...
	14.1.3. A mudança de qualquer dos endereços acima deverá ser comunicada às outras Partes pela Parte ou que tiver seu endereço alterado.
	14.1.4. A Parte que enviar a comunicação, aviso ou notificação, conforme estabelecido nesta Cláusula Décima Quarta e subcláusulas, não será responsável pelo seu não recebimento pela outra Parte receptora em virtude da mudança de endereço de tal Partes...
	14.1.5. As comunicações, avisos ou notificações enviadas nas formas previstas nestas Condições Gerais de Cessão serão consideradas plenamente eficazes se entregues a empregado, preposto ou representante de qualquer das Partes.
	15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	15.2. Título Executivo Extrajudicial. O Cedente e o Fundo reconhecem que estas Condições Gerais de Cessão, em conjunto com o Contrato de Prestação de Serviços Iugu, as respectivas Formalizações Eletrônicas de Cessão (as quais compreendem cada Termo de...
	15.3. Obrigações de Fazer e Não Fazer. Todas as disposições contidas nestas Condições Gerais de Cessão que se caracterizem como obrigação de fazer ou não fazer a ser cumprida pelo Fundo deverão ser consideradas, salvo referência expressa em contrário,...
	15.4. Acordo Integral. Estas Condições Gerais de Cessão, em conjunto com o Contrato de Prestação de Serviços Iugu e as respectivas Formalizações de Cessão, substituem qualquer acordo verbal ou escrito anterior entre as Partes, devendo ser regido em co...
	15.5. Exigibilidade das Obrigações. Observados os prazos estabelecidos nestas Condições Gerais de Cessão, e exceto se previsto de maneira diversa nestas Condições Gerais de Cessão, as obrigações de fazer e não fazer aqui previstas serão exigíveis no p...
	15.5.1. As Partes desde já expressamente reconhecem que o comprovante de recebimento da notificação mencionada na Cláusula 15.5 acima, acompanhado dos documentos que a tenham fundamentado, será bastante para instruir o pedido de tutela específica da o...
	15.6. Conflito. Em caso de conflito entre as disposições das presentes Condições Gerais de Cessão e os termos do Regulamento, conforme alterado, deverão prevalecer as disposições destas Condições Gerais de Cessão, sem qualquer prejuízo aos demais term...
	15.7. Aditamentos. Eventuais inclusões de outras cláusulas, exclusões ou alterações das já existentes destas Condições Gerais de Cessão ou das disposições dos seus Anexos somente serão realizadas mediante celebração de aditivo devidamente assinado pel...
	15.8. Inexistência de Relação Comercial. Exceto pelas relações comerciais e obrigacionais ora estabelecidas, estas Condições Gerais de Cessão não criam nem estabelecem qualquer relação comercial e/ou de exclusividade entre o Cedente, o Fundo, e demais...
	15.9. Irrevogabilidade e Irretratabilidade. Exceto conforme expressamente previsto nestas Condições Gerais de Cessão, o Cedente e o Fundo celebram estas Condições Gerais de Cessão em caráter irrevogável e irretratável, obrigando-se ao seu fiel, pontua...
	15.10. Anexos. Os anexos a estas Condições Gerais de Cessão (“Anexos”) são delas parte integrante e inseparável. Em caso de divergência entre o teor e/ou sua interpretação das Condições Gerais de Cessão e de seus Anexos, prevalecerão as disposições de...
	15.11. Independência das Disposições. Se, em decorrência de qualquer decisão judicial irrecorrível, qualquer disposição ou termo destas Condições Gerais de Cessão for declarada nula, inválida, inexigível ou for anulável, tal nulidade, invalidade, inex...
	15.12. Tolerância. A tolerância e as concessões recíprocas entre as Partes terão caráter eventual e transitório e não configurarão, em qualquer hipótese, renúncia, transigência, remissão, perda, modificação, redução ou ampliação de qualquer direito, f...
	15.12.1. O não exercício, pelas Partes, de qualquer dos direitos que lhes asseguram estas Condições Gerais de Cessão e as leis não constituirá causa de alteração ou novação contratual e não prejudicará o exercício desses direitos em épocas subsequente...
	15.12.2. Qualquer exceção existente nestas Condições Gerais de Cessão que venha a ser criada no futuro, com relação a qualquer dispositivo ou declaração constante destas Condições Gerais de Cessão limita-se estritamente à Cláusula, subcláusula ou item...
	15.13. Renúncia e Novação. Os direitos de cada Parte previstos nestas Condições Gerais de Cessão (i) são cumulativos com outros direitos previstos em lei, a menos que expressamente os excluam; e (ii) somente admitem renúncia por escrito e específica. ...
	15.14. Ilegalidade. Se qualquer termo, disposição e avença constante das presentes Condições Gerais de Cessão for considerado inexequível, inválido ou ilegal por qualquer razão, seja no todo ou em parte, os demais termos e disposições continuarão em p...
	15.15. Casos Fortuitos e de Força Maior. Os casos fortuitos e de força maior são excludentes da responsabilidade das Partes, nos termos do artigo 393 do Código Civil Brasileiro.
	15.15.1. A Parte que for afetada em decorrência de caso fortuito ou força maior deverá notificar a outra, de imediato, com relação à extensão do fato e do prazo estimado durante o qual estará inabilitada a cumprir ou pelo qual será obrigada a atrasar ...
	15.15.2. Cessados os efeitos de caso fortuito ou da força maior, a Parte afetada deverá, de imediato, notificar a outra para conhecimento desse fato, restabelecendo a situação original.
	15.15.3. Caso a ocorrência do caso fortuito ou da força maior prejudique apenas parcialmente a execução das obrigações oriundas destas Condições Gerais de Cessão por uma das Partes, aquela afetada deverá cumprir as obrigações que não tiverem sido afet...
	15.16. Tributos. Os tributos que forem devidos em decorrência direta ou indireta das presentes Condições Gerais de Cessão, ou de sua execução, constituem ônus de responsabilidade do contribuinte, conforme definido na legislação tributária.
	15.17. Cessão. Salvo disposição em contrário prevista nestas Condições Gerais de Cessão, é expressamente vedada a cessão a terceiros, por qualquer das Partes, dos direitos e obrigações nele previstos, com exceção da cessão para pessoas jurídicas perte...
	15.18. Solução de Controvérsias. As Partes se comprometem a envidar o melhor dos seus esforços para que todo o litígio, controvérsia e/ou divergência porventura existentes entre as Partes e resultantes de compromissos, direitos e/ou obrigações decorre...
	15.19. Registro. O documento de Condições Gerais de Cessão deverá ser registrado, no prazo de até 20 (vinte) dias, contados da presenta data, nos competentes Cartórios de Registro de Títulos e Documentos da sede da Administradora e da Iugu. Os respect...
	15.19.1. Os Termos de Cessão deverão ser registrados nos competentes Cartórios de Registro de Títulos e Documentos exclusivamente no caso de (i) exigência expressa de autoridade governamental ou do Poder Judiciário; (ii) deliberação específica em asse...
	15.20. As Partes reconhecem a forma de contratação por meios eletrônicos, digitais e informáticos como válida e plenamente eficaz, constituindo título executivo extrajudicial para todos os fins de direito, ainda que seja estabelecida com assinatura el...
	16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
	16.1. Foro. As Partes neste ato elegem o Foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com expressa exclusão de qualquer outro, ainda que privilegiado, como competente para dirimir quaisquer dúvidas e/ou questões oriundas destas Condições Gerais d...
	16.2. Legislação Aplicável. As presentes Condições Gerais de Cessão serão regidas e interpretadas em conformidade com as leis da República Federativa do Brasil.
	ANEXO I
	DEFINIÇÕES
	ANEXO II
	MODELO DE TERMO DE CESSÃO
	TERMO DE CESSÃO
	Cedentes: Estabelecimentos Comerciais identificados no Arquivo de Cessão enviado pela Iugu ao Cessionário nesta data, representados por sua procuradora IUGU INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A., instituição de pagamento devidamente autorizada pelo BACEN, com...
	Cessionário: IUGU I ur - fundo de investimento em direitos creditórios – UNIDADE DE RECEBÍVEIS (“Fundo”), inscrito no CNPJ/ME sob o nº 45.019.334/0001-45, registrado na Comissão de Valores Mobiliários, constituído sob a forma de condomínio fechado, na...
	H2 KAPITAL S.A., gestora de fundos de investimento devidamente autorizada pela CVM a gerir carteiras de valores mobiliários por meio do Ato Declaratório nº 18.819, de 24 08 de maio junho de 2021, com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Fidênc...
	Os termos e expressões, em maiúscula, em sua forma singular ou plural, utilizados no presente Termo de Cessão e neles não definidos têm o mesmo significado que lhes é atribuído no instrumento de Condições Gerais de Promessa de Cessão e Aquisição de Di...
	1. Pelo presente Termo de Cessão e após cada Formalização de Cessão, cada Cedente cede e transfere ao Cessionário, sem qualquer direito de regresso ou coobrigação dos Cedentes, os Direitos Creditórios identificados no Anexo A.
	2. Após a celebração deste Termo de Cessão, o Cessionário dá aos Cedentes a mais ampla, geral, irrevogável e irretratável quitação, para nada mais reclamar, seja a que tempo e título for.
	3. Os Documentos Comprobatórios representativos dos Direitos Creditórios encontram-se depositados sob a guarda do Custodiante.
	4. A Iugu, neste ato representada, vem, como única devedora e na qualidade de mandatária dos Estabelecimentos Comerciais titulares de Direitos Creditórios Cedidos, para fins do disposto no artigo 290 do Código Civil, (a) declarar-se notificada da ocor...
	5. A presente cessão é feita em caráter irrevogável e irretratável, excluída expressamente a cláusula de arrependimento, obrigando as Partes e seus sucessores a qualquer título.
	6. As Partes reconhecem a forma de contratação por meios eletrônicos, digitais e informáticos como válida e plenamente eficaz, constituindo título executivo extrajudicial para todos os fins de direito, ainda que seja estabelecida com assinatura eletrô...
	7. O presente Termo de Cessão será regido e interpretado em conformidade com as leis da República Federativa do Brasil.
	8. As Partes, pelo presente Termo de Cessão, irrevogavelmente concordam em submeter ao Foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, quaisquer divergências que venham a resultar do presente Termo de Cessão, com a renúncia de qualquer outro, por ma...
	São Paulo, [(] de [(] de [(].
	(Restante da página intencionalmente deixado em branco.)
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